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RESUMO 

 

 

 

POMPERMAIER, Salete T. Implantação do Programa de Saúde Ocupacional na 

UDESC: uma ampliação aos direitos dos servidores? 2012.  92 f. Monografia (Especialização 

Gestão de Riscos de Desastres para o Desenvolvimento Socioambiental) – Área: Saúde 

Ocupacional – Universidade do Estado de Santa Catarina. Programa de Pós-graduação em 

Geografia, Florianópolis, 2012. 

 

 

Neste trabalho aborda-se o processo de implantação do programa de Saúde Ocupacional do 

Servidor Público na UDESC, uma vez que se entende que o Estado tem o compromisso de 

preservar a integridade e saúde do servidor público estadual do poder executivo. Estudar-se-á 

a gestão de riscos em caráter ambiental institucional interno, por se tratar de um tema recente 

no Estado, e por se tornar um marco regulatório com a Lei nº 14.609 de 2009, que cria o 

Programa de Saúde Ocupacional do Servidor Público e é regulamentada pelo Decreto nº 

2.709 de 2009. Este Decreto institui o Manual de Saúde Ocupacional estabelecendo diretrizes 

com o propósito de promover ações de prevenção e diagnóstico de acidentes em serviço, 

doenças profissionais e do trabalho, como também, atividades de melhoria das condições 

ambientais, organizacionais e relacionais de trabalho, de acordo com as diferentes 

necessidades e realidades dos órgãos do Poder Executivo Estadual. Enfatiza-se a formação de 

Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional (EMSO) e a criação das Comissões Internas 

de Prevenção de Acidentes (CIPAs), bem como o alcance deste programa perante os 

servidores e os gestores da UDESC. O instrumental de pesquisa utilizado foi o questionário 

com perguntas semiestruturadas aplicado aleatoriamente aos gestores e servidores do Campus 

I da UDESC. Como resultado, conheceu-se a visão do público-alvo e, ao mesmo tempo, 

divulgou-se informação sobre o tema pesquisado. Observou-se que a informação e a 

elucidação sobre o Programa de Saúde Ocupacional na UDESC é necessária e será uma ação 

permanente e constante na divulgação dos direitos do servidor público estadual. 

 

 

Palavras-chave: Saúde Ocupacional. UDESC. Direitos e ambiente de trabalho. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A importância e interesse na temática que trata de Saúde e Segurança no ambiente de 

trabalho, ou seja, a saúde ocupacional vem ao encontro da necessidade que o Estado repassa 

aos seus órgãos do Poder Executivo, como benefício ao servidor público que tem seu direito 

enquanto trabalhador, de uma forma muito tênue observada e garantida no serviço público
1
. 

A presente pesquisa intitulada “A implantação do Programa de Saúde Ocupacional na 

UDESC: uma ampliação aos direitos dos servidores?” visa discorrer sobre a necessidade de 

implantação do Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, criado pela 

Lei nº 14.609 de 2009. Conforme a referida Lei, o Estado tem o compromisso de preservar a 

integridade e saúde do servidor público estadual do poder executivo, por intermédio da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA), da Diretoria de Saúde do Servidor (DSAS) e da 

Gerência de Saúde Ocupacional (GESAO). Para a regulamentação desta Lei foi criado o 

Decreto nº 2.709, de 2009, que institui o Manual de Saúde Ocupacional do Servidor Público 

no âmbito estadual. Com este manual pretende-se abordar questões relacionadas à saúde do 

servidor público. Nesse sentido, é importante entender o conceito de saúde ocupacional.  

Entende-se por saúde ocupacional a promoção de condições laborais que garantam o 

mais elevado grau de qualidade de vida no trabalho, protegendo a saúde dos trabalhadores, 

promovendo o bem-estar físico, mental e social, prevenindo e controlando os acidentes e as 

doenças por meio da redução das condições de risco.
2
 A Política de Gestão de Riscos 

compreende a Saúde Ocupacional, esta não se limita apenas ao cuidado das condições físicas 

do trabalhador, já que também trata da questão psicológica e social.  

Geralmente, para os empregadores, a saúde ocupacional supõe um apoio ao 

aperfeiçoamento do funcionário e à conservação da sua capacidade de trabalho.  

O principal objetivo da Lei nº 14.609 de 2009 é instituir o Programa de Saúde 

Ocupacional, que tem o compromisso de estabelecer diretrizes e normas para o sistema de 

                                                
1
 No Brasil o direito do trabalhador é regularizado pela  CLT. A CLT surgiu pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de 

maio de 1943, sancionada pelo então presidente Getúlio Vargas, unificando toda legislação trabalhista existente 

no Brasil. Seu principal objetivo é a regulamentação das relações individuais e coletivas do trabalho, nela 

previstas. A CLT é o resultado de 13 anos de trabalho – desde o início do Estado Novo até 1943 – de destacados 

juristas, que se empenharam em criar uma legislação trabalhista que atendesse à necessidade de proteção do 

trabalhador, dentro de um contexto de "Estado regulamentador". A Consolidação das Leis do Trabalho, cuja 

sigla é CLT, regulamenta as relações trabalhistas, tanto do trabalho urbano quanto do rural. Desde sua 

publicação já sofreu várias alterações, visando adaptar o texto às nuances da modernidade. Apesar disso, ela 

continua sendo o principal instrumento para regulamentar as relações de trabalho e proteger os trabalhadores. 
2 Conforme Manual de Saúde Ocupacional. 
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gestão da segurança do trabalho e da promoção da saúde ocupacional dos servidores públicos 

estaduais.  

Sendo assim, a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), por ser uma 

Fundação Estadual, em observância à referida legislação, publicou em 2011, a portaria 620 e, 

posteriormente, a de número 900/11 de 06/7/2011
3
, que nomeia a Equipe Multiprofissional de 

Saúde Ocupacional (EMSO), onde se encontra listado o nome desta pesquisadora, o que 

motivou o desenvolvimento deste trabalho.  

Sendo a UDESC uma Instituição, com vasta experiência no campo educacional, como 

problematização da atual pesquisa cabe indagar se na UDESC, o Programa de Saúde 

Ocupacional vem para preservar os direitos em saúde do servidor ou vem para descentralizar 

(desconcentrar) o serviço destinado a este direito, que até o momento da criação da referida 

Lei encontrava-se centralizado na SEA? O que mudará na vida do servidor público da 

UDESC com a implantação deste Programa de Saúde Ocupacional? O quadro de servidores 

da UDESC possibilita a implantação imediata do Programa? O que a UDESC necessita para 

adequar a legislação a sua realidade na Gestão de Recursos Humanos? Os gestores da UDESC 

estão cientes deste equacionamento legal na garantia da preservação à saúde e integridade dos 

servidores?  

Há de ser questionado, também, se os servidores estão preparados para buscar e 

receber ações de prevenção, diagnósticos em acidentes em serviço, doenças profissionais e do 

trabalho, bem como atividades de melhoria das condições ambientais, organizacionais e 

relacionais do trabalho. 

Para a presente pesquisa escolheu-se estudar a gestão de riscos em caráter ambiental 

institucional interno, por se tratar de um tema recente no Estado, uma vez que a Lei nº 14.609 

de 2009, regulamentada pelo Decreto nº 2.709 de 2009 se torna um marco regulatório. Este 

decreto institui o Manual de Saúde Ocupacional, estabelecendo diretrizes com o propósito de 

promover ações de prevenção e diagnóstico de acidentes em serviço, doenças profissionais e 

do trabalho, como também, atividades de melhoria das condições ambientais, organizacionais 

                                                
3 Conforme  PORTARIA Nº 900, de 06/07/2011. O Reitor da Universidade do Estado de Santa Catarina - 

UDESC, no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 43, inciso IV do Estatuto da UDESC e em 

cumprimento à Lei 14.609/09, 

RESOLVE: 

Art. 1º - ALOCAR a carga horária de 04 horas/semanais para os seguintes integrantes da Equipe 

Multiprofissional da UDESC: 

Matrícula / Nome / Cargo / Setor  

361804-8-01 – Salete Teresinha Pompermaier – Assistente Social – PROAD 

[...]. 
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e relacionais de trabalho, de acordo com as diferentes necessidades e realidades dos órgãos do 

poder Executivo Estadual.  

A gestão de riscos a ser abordada nesta pesquisa situa-se no cuidado com a saúde e 

segurança do servidor da UDESC. Na categoria dos servidores da Instituição estão 

compreendidos os professores e técnicos universitários da UDESC
4
. A pesquisa proposta foi 

desenvolvida no Campus I da UDESC, Bairro Itacorubi em Florianópolis – SC.  

Primeiramente, percebe-se a necessidade de se conceituar o risco e, segundo Agência 

Internacional para o Desenvolvimento dos Estados Unidos (2008, p. 3), risco é a 

 

probabilidade de exceder um valor de danos sociais, ambientais e econômicos, em 
um determinado lugar e durante um tempo de exposição determinado. E risco 

aceitável é o valor específico de perdas e ou danos sociais, ambientais e econômicos 

que as pessoas ou a comunidade está disposta a assumir, aceitar ou suportar após 

considerar as vantagens e benefícios de permanecer em um determinado local, 

continuar a usar um tipo definido de equipamento ou manter uma linha de 

procedimentos.  

 

Para situar a gestão de riscos, é importante perceber a necessidade de se conhecer a 

conceituação e conforme segundo Agência Internacional para o Desenvolvimento dos Estados 

Unidos (2008, p. 4), “Gestão de riscos é componente do sistema social constituído por um 

processo eficiente de planejamento, organização, direção e controle dirigido à análise e à 

redução de risco, ao manejo de eventos adversos e a recuperação ante os eventos já 

ocorridos”. 

Para esses autores, “um dos propósitos da gestão de riscos consiste em conseguir uma 

aproximação de caráter integral, trans-setorial e multidisciplinar”. (AGÊNCIA 

INTERNACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO DOS ESTADOS UNIDOS, 2008, p. 

5). 

Para evitar ou diminuir os riscos, há de se antecipar a prevenção, em que a  

“Prevenção é o conjunto de ações para impedir que eventos naturais ou provocados pela 

atividade humana, causem danos”. (AGÊNCIA INTERNACIONAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO DOS ESTADOS UNIDOS, 2008, p. 6). E, conforme a legislação 

sobre Saúde Ocupacional, relacionando a saúde do servidor no Estado de Santa Catarina o: 

 

Risco Ocupacional: tem por base a freqüência, o grau de probabilidade e as 

conseqüências da ocorrência de um determinado evento, por meio da ação de fatores 

                                                
4
 O quadro de pessoal da UDESC, conforme lei complementar nº 345 de 2006, compreende duas classes de 

servidores, sendo docentes e técnicos universitários, alterada pelas leis complementares nº 376/2007 e nº 

397/2007. 
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de risco, isolados ou simultâneos, geradores de dano futuro imediato ou remoto à 

saúde do servidor, classificados, em função de sua natureza, concentração, 

intensidade e tempo de exposição, como físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, 

mecânicos, psicológicos e sociais. 

 

Relacionando a saúde e segurança neste âmbito institucional interno que se está 

trabalhando, segundo Mauro (2004, p. 338), é possível observar que “a Saúde do Trabalhador 

é compreendida como um conjunto de práticas teóricas interdisciplinares - técnicas, sociais, 

humanas – e interinstitucionais.” 

Existe um debate em torno do conceito de trabalho, e este cresceu na medida em que 

se tornou, na modernidade, objeto da reflexão da economia, da sociologia, da antropologia, da 

psicologia, da administração, entre outras disciplinas acadêmicas. 

A palavra trabalho e o qualitativo profissional são usados em psicologia para designar 

toda atividade realizada tecnicamente, com a finalidade de conseguir um rendimento 

econômico. No mundo do trabalho, o ser humano dedica ao trabalho aproximadamente 65% 

da sua vida produtiva, incluindo-se jornada de trabalho e atividade propriamente dita, a 

locomoção e o rendimento das necessidades relacionadas ao trabalho. Portanto, não é a 

terceira parte da vida, mas a metade da sua existência, que o homem dedica ao trabalho 

profissional.  

A autora expõe que, atualmente, o trabalho constitui uma das práticas mais 

importantes da vida do ser humano, porque é dessa atividade que o homem tira os elementos 

para sua própria subsistência familiar. Entretanto, o homem não deve trabalhar apenas pelo 

salário que recebe, mas também, pela satisfação pessoal que deve sentir na sua realização e 

pelos resultados que colhe, por meio do seu próprio esforço. 

O trabalho desempenha uma função importante na vida do homem e preenche alguns 

objetivos, tais como: respeitar a vida e a saúde do trabalhador, priorizando o problema da 

segurança e da salubridade dos locais de atividade laboral; deixar-lhe tempo livre para o 

descanso e lazer, destacando-se a questão da duração dessa jornada e de sua coordenação para 

a melhoria das condições de vida, fora do local da atividade ocupacional; e deve permitir ao 

trabalhador sua própria realização pessoal, ao mesmo tempo em que presta serviços à 

comunidade, considerando o problema do tipo de atividade e da organização do trabalho. 

Assim, justifica-se que a Saúde do Trabalhador, está compreendida como conjunto de 

práticas teóricas interdisciplinares – técnicas, sociais, humanas – e interinstitucionais  

realizadas por diferentes atores situados em espaços sociais distintos, porém, informados por 

uma mesma perspectiva. 
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Remetendo-se à questão legal, em âmbito estadual, conforme a Lei nº 14.609 de 2009, 

a “Saúde Ocupacional do Servidor é o valor social público para o qual concorrem fatores 

ambientais, sociais, psicológicos, políticos, econômicos e organizacionais, que afetem o bem 

estar dos servidores públicos estaduais no ambiente de trabalho”, e que será executada e 

desenhada por Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional (EMSO) – que é o grupo de 

servidores tecnicamente habilitados, com função de executar as ações de saúde ocupacional 

na administração pública estadual. 

No campo da interdisciplinaridade, várias profissões integrarão os cuidados com a 

vida do trabalhador, estando entre elas, o assistente social, profissional do serviço social.  

Segundo Iamamoto (2001, p. 27), o Serviço Social se depara com as possíveis 

dimensões da “questão social”, que diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades 

sociais, engendradas na sociedade capitalista madura, as quais são intermediadas pelo Estado, 

expressando disparidades econômicas, políticas e culturais das classes sociais. A sua 

emergência é indissociável da emergência do trabalho livre, e faz parte também do processo 

de conscientização e luta dos trabalhadores por seus direitos sociais e políticos. 

Para Mendes (2011), a área da saúde do trabalhador, historicamente vem 

representando uma dispersa demanda para o serviço social, onde vários fatores contribuíram 

para o “mascaramento” dessa demanda. Podem-se apontar as questões endógenas à profissão, 

norteada pela perspectiva conservadora e outros condicionantes que limitaram a compreensão 

sobre o tema saúde e trabalho, bem como, o pensamento hegemônico da concepção da saúde 

do trabalhador presente na área. (MENDES, 2011, p. 462). 

O que significa que o Assistente Social é convocado e, ao mesmo tempo, se convoca a 

acolher e dar respostas às refrações do trabalho sobre a saúde do trabalhador. A autora 

correlaciona aspectos com o contexto social e político ao longo das décadas de 90, que nos 

anos 2000, passam a se constituir em um emergente campo de atuação profissional. 

 

A expansão da área da saúde do trabalhador pode caracterizar-se por meio de uma 

dupla dimensão: uma decorrente da nova ordem do capital sobre o trabalho; outra 

por conta do reconhecimento político da área, representado pela sua inserção, ainda 
que insuficiente, no conjunto das políticas públicas e intersetoriais resultantes da 

capacidade de organização de diferentes agentes políticos. (MENDES, 2011, p. 

462). 

 

Associa-se este impacto aos novos padrões de acumulação capitalista e pelos avanços 

políticos e legais, que dizem respeito à concepção ampliada de saúde e sua regulação como 
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direito universal e da saúde do trabalhador no campo da saúde coletiva e nas demais políticas 

públicas.   

Desta forma, o presente estudo justifica-se pelo momento que se percebe histórico, em 

que a legislação padroniza, aos Órgãos do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, a 

valorização do servidor público, assegurando a atribuição à saúde ocupacional local com 

vistas à prevenção de acidentes no ambiente de trabalho. Assegura, assim, o direito à saúde ao 

servidor, por meio da criação das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, 

preservando e qualificando-o, cada vez mais, para o desempenho de suas atribuições e 

permitindo que o servidor público tenha protegida sua saúde laboral, pessoal e inter-relacional 

no meio em que está inserido.  

Isto repercutirá na vida laboral, pessoal e familiar do servidor público, tendo como 

objetivo a sustentabilidade para as próximas gerações por intermédio de atitudes saudáveis e 

dignas ao ser humano servidor público estadual, promovendo a qualidade de vida no trabalho 

e a redução ou eliminação de riscos ocupacionais nos diversos contextos laborais, no âmbito 

do Serviço Público Estadual de Santa Catarina. 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Como objetivo geral elencou-se a importância em analisar a implantação do Programa 

de Saúde Ocupacional na UDESC.  

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Perseguindo os objetivos específicos, neste espaço de tempo, acompanhou-se a gestão 

de riscos, por meio do Programa de Saúde Ocupacional na UDESC; descreveu-se a 

implementação do programa de Saúde Ocupacional na UDESC; observou-se a constituição 

das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional na UDESC; verificou-se o processo de 

implantação das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAs) na UDESC, 

analisou-se o alcance do programa implantado, relacionado com as melhorias ou ampliações 

nos direitos à saúde dos servidores públicos e, por fim, propôs-se a criação de novas 

perspectivas de ações socioambientais no espaço organizacional e relacional de trabalho.  
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1.3 PROCEDIMENTOS MEDOLÓGICOS 

 

Para a realização da pesquisa utilizou-se os seguintes procedimentos metodológicos: 

revisão bibliográfica e de legislação para obter um nivelamento teórico conceitual sobre a 

temática; elaboração de um roteiro de entrevista por meio de um questionário com questões 

semiestruturadas; aplicação de questionário, aos gestores (reitor, vice-reitor, pró-reitores, 

direções gerais) e aos demais servidores da Instituição (técnicos universitários e professores); 

sistematização qualitativa e quantitativa das respostas das entrevistas (com elaboração de 

tabelas e gráficos); análise dos dados obtidos e informações para a redação da monografia. 

A pesquisa de caráter exploratório e descritivo
5
 foi desenvolvida no Campus I da 

UDESC, Itacorubi. Com este instrumento de pesquisa, buscou-se conhecer o que as pessoas 

pensam e conhecem a respeito deste programa de Saúde Ocupacional. Ao mesmo tempo em 

que se divulgou o Programa que deverá ser institucionalizado referenciando a Lei aos gestores 

e servidores da instituição. 

Por meio de questionário investigou-se o conhecimento, o grau de divulgação e o nível 

de aceitação a respeito do programa de saúde ocupacional, com perguntas fechadas e abertas, 

aplicado aos gestores e aos servidores da UDESC de forma aleatória, em vários setores do 

Campus I da Universidade, abrangendo a Reitoria e Centros de Ensino. Cerca de 30 

questionários foram entregues para os gestores dos quatro referidos centros e reitoria, contudo 

foram devolvidos 16 questionários respondidos (53,3%). Da mesma forma, foram entregues 

para os servidores 30 questionários e foram devolvidos 15 (50%). O questionário foi 

composto por doze perguntas versando sobre Saúde Ocupacional (SO), Equipe 

Multidisciplinar de Saúde Ocupacional (EMSO), Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (CIPA), em que algumas perguntas não foram respondidas por desconhecimento da 

temática pelos pesquisados. 

                                                
5 Segundo Gil (1991), pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos, com vistas à formulação de problemas ou hipóteses pesquisáveis. Apresentam menor rigidez no 

planejamento. Este tipo de pesquisa é realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e 
torna-se difícil, sobre ele, formular hipóteses precisas e operacionalizáveis. O produto final deste processo é um 

problema mais esclarecido, passível de investigação mediante procedimentos sistematizados. Pesquisas 

descritivas - as pesquisas deste tipo têm como objetivo a descrição das características de determinada população 

ou fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Uma de suas características mais significativas 

está na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados. Dentre as pesquisas descritivas salientam-se as 

que têm por objetivo estudar as características de um grupo: sua distribuição por idade, sexo, procedência, nível 

de escolaridade, opiniões, atitudes, crenças etc. As pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as 

que habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática. São, também, as mais 

solicitadas por organizações como instituições educacionais, empresas comerciais, partidos políticos etc. 
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Buscou-se iniciar uma discussão sobre a efetivação da lei e espera-se, assim, por 

intermédio de uma leitura que se pretende acessível, conseguir acompanhar e historicizar as 

etapas necessárias ao processo de implantação da Saúde Ocupacional na UDESC, neste 

pequeno espaço de tempo em que se participou do curso de Gestão de Riscos de Desastres 

para o Desenvolvimento Socioambiental
6
. 

Diante dessa realidade presenciada, espera-se contribuir para a implantação do 

Programa de Saúde Ocupacional, na UDESC, conforme marco legal e histórico, no serviço 

público no Poder Executivo Estadual. A saúde do servidor, na perspectiva de ampliação dos 

direitos do servidor público estadual, com vistas à reflexão quanto à adequação do espaço 

organizacional onde estão inseridos os servidores, busca promover atividades de melhorias 

das condições ambientais, organizacionais e relacionais de trabalho conforme legislação 

estadual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
6 Curso em nível de especialização que ocorreu no Centro de Ciências da Educação (FAED), proporcionado pela 

UDESC através da PROEX – Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade, onde se encontra o GCEPED – 

Grupo Coordenado de Estudos, Pesquisas e Desenvolvimento em Gestão de Riscos para Emergências e 

Desastres e instituído pela portaria nº 374/09, em 17 de abril de 2009, foi criado em respeito aos episódios de 

novembro de 2008, onde o Estado de Santa Catarina sofreu com as chuvas torrenciais, alcançando marcas 

excepcionais para a época, ou seja, entre os dias 20 a 25 de novembro alguns municípios da região alcançaram 

um total acumulado de precipitação de 700 milímetros, (fonte: CEOPS/FURB). Em decorrência disso, ocorreram 

movimentos de massa, enxurradas e inundações. Este evento trouxe muitos prejuízos, humanos, econômicos e 

sociais, muitos desalojados e desabrigados, óbitos e 1,5 milhões de pessoas foram afetadas. 
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2 A LEI ESTADUAL Nº 14.609 DE 2009 

 

A Lei Estadual nº 14.609 de 2009, institui o Programa de Saúde Ocupacional do 

Servidor Público de Santa Catarina. Assim, segue a presente Lei. 

 

LEI Nº 14.609, de 07 de janeiro de 2009. 

Institui o Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público e 
estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,  

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor 

Público, com o objetivo de estabelecer as diretrizes e normas para o sistema de 

gestão da segurança no trabalho e da promoção da saúde ocupacional dos servidores 

públicos estaduais. 

Parágrafo único. O Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público 

possui por escopo a prevenção, o rastreamento e o diagnóstico precoce de agravos à 

saúde relacionados ao trabalho, bem como à constatação da existência de casos de 
doenças profissionais e do trabalho ou danos irreversíveis à saúde dos servidores 

públicos estaduais. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei consideram-se: 

I - Saúde Ocupacional do Servidor: valor social público, para o qual concorrem 

fatores ambientais, sociais, psicológicos, políticos, econômicos e organizacionais, 

que afetam o bem estar dos servidores públicos estaduais no ambiente de trabalho; 

II - Público Alvo: todos os servidores que mantém qualquer tipo de vínculo de 

trabalho com o Poder Executivo estadual, independentemente do regime jurídico a 

que se submetem; 

III - Risco Ocupacional: tem por base a frequência, o grau de probabilidade e as 

consequências da ocorrência de um determinado evento, por meio da ação de fatores 
de risco, isolados ou simultâneos, geradores de dano futuro imediato ou remoto à 

saúde do servidor, classificados, em função de sua natureza, concentração, 

intensidade e tempo de exposição, como físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, 

mecânicos, psicológicos e sociais. 

IV - Desempenho Global da Saúde Ocupacional: aferição de resultados 

mensuráveis, relativos ao controle dos riscos à saúde e à segurança no trabalho do 

servidor público estadual; 

V - Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional: grupo de servidores 

tecnicamente habilitados, com a função de executar as ações de saúde ocupacional 

na administração pública estadual; e 

VI - Vida Laboral Plena: compreende o período de tempo contado desde a data da 

admissão do servidor até a sua inatividade. 
Art. 3º Ao Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, visando 

atingir seus objetivos, princípios e metas, cabe: 

I - desenvolver e dar execução a um sistema de gestão da saúde ocupacional, 

visando reduzir e/ou eliminar os riscos aos quais os servidores públicos estaduais 

possam estar expostos quando da realização das suas atividades; 

II - implementar, manter e melhorar continuamente a gestão da saúde ocupacional 

do servidor; 

III - diligenciar para que se efetuem ações renovadoras e promotoras de melhorias 

no desempenho global da saúde ocupacional do servidor público estadual; 

IV - promover e preservar a saúde do conjunto dos servidores públicos estaduais; 

V - fomentar o comprometimento e as ações dos órgãos da administração pública 
estadual voltadas à melhoria do desempenho global da saúde ocupacional; 

VI - integralizar as ações nas áreas de saúde ocupacional e segurança no trabalho; 

VII - promover a cooperação interinstitucional entre os órgãos da administração 

pública estadual, estimulando a busca de soluções consorciadas e compartilhadas; 
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VIII - viabilizar e coordenar o conjunto de ações de segurança no trabalho; 

IX - priorizar a proteção da saúde dos servidores públicos estaduais; 

X - promover a prevenção, recuperação e reabilitação física, psicológica, social e 

profissional; e 

XI - proporcionar orientação e capacitação para as Equipes Multiprofissionais de 

Saúde Ocupacional. 

Art. 4º Compõem o Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público: 

I - o Sistema Integrado de Saúde Ocupacional do Servidor Público Estadual; 

II - os projetos e ações destinados à promoção, recuperação e reabilitação da saúde 

ocupacional do servidor; 

III - o Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos referentes à saúde 
ocupacional do servidor; 

IV - as Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, inseridas em cada órgão 

da administração pública estadual; e 

V - os relatórios de execução das ações das Equipes Multiprofissionais de Saúde 

Ocupacional. 

Art. 5º Cabe ao Estado, por intermédio dos órgãos da administração pública estadual 

e sob a orientação e supervisão da Secretaria de Estado da Administração, adotar 

mecanismos e práticas administrativas visando: 

I - proporcionar aos servidores públicos estaduais condições salubres de trabalho e 

monitoramento dos ambientes, desde o início de suas atividades até a sua saída, 

visando reduzir ou eliminar o impacto dos riscos sobre sua saúde; 
II - melhorar as condições de saúde ocupacional dos servidores públicos estaduais; 

III - reduzir o absenteísmo; 

IV - prevenir acidentes em serviço, doenças profissionais e do trabalho; e 

V - adquirir e fornecer equipamentos de proteção, individual e coletiva, de acordo 

com os riscos ocupacionais a que estão expostos os servidores, capacitando-os para 

o manejo e uso dos mesmos. 

Art. 6º O Sistema Integrado de Saúde Ocupacional do Servidor Público Estadual, 

integrado por todos os órgãos da administração pública estadual e sob a coordenação 

da Secretaria de Estado da Administração, tem por função precípua responder pela 

uniformização de todos os procedimentos na área de gestão da saúde ocupacional do 

servidor público estadual. 
Art. 7º Cabe à Secretaria de Estado da Administração, como órgão central do 

Sistema Integrado de Saúde Ocupacional do Servidor Público Estadual, executar as 

atividades de normatização, de coordenação, de supervisão, de regulação, de 

controle e de fiscalização relacionadas à saúde ocupacional do servidor público 

estadual. 

Art. 8º Aos demais órgãos da administração pública estadual cabe efetivar as 

atividades de execução e operacionalização das ações de saúde ocupacional 

normatizadas pelo órgão central e demais atribuições afins previstas na legislação. 

Art. 9º A implementação da Saúde Ocupacional do Servidor será efetuada com o 

estabelecimento e o desenvolvimento: 

I - de políticas, planos, programas, projetos e ações de segurança do trabalho; 

II - da promoção e proteção da saúde; 
III - do controle e vigilância dos riscos advindos das condições, dos ambientes e dos 

processos de trabalho; 

IV - da prevenção e detecção de agravos; e 

V - da recuperação e reabilitação da saúde, da capacidade laborativa e da qualidade 

de vida do servidor público estadual. 

Art. 10. As ações de Saúde Ocupacional do Servidor abrangem os seguintes 

aspectos: 

I - acompanhamento da saúde ocupacional do servidor público estadual na vida 

laboral plena; 

II - antecipação, identificação, mensuração, análise, mapeamento, controle, redução 

e eliminação de riscos ocupacionais; 
III - prestação de informações aos servidores públicos estaduais sobre os riscos 

existentes no ambiente de trabalho e suas consequências para a saúde, bem como as 

medidas preventivas necessárias para o seu controle ou eliminação; 

IV - monitoração dos indicadores de segurança no trabalho e de saúde do servidor. 
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Art. 11. A Saúde Ocupacional do Servidor deve abranger e ocupar-se da realização 

obrigatória dos seguintes exames de saúde: 

I - admissional; 

II - periódico; 

III - de retorno ao trabalho; 

IV - de mudança de função; e 

V - demissional. 

§ 1º Os exames de que trata o caput compreendem: 

I - a avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e mental; e 

II - exames complementares. 

§ 2º A realização da avaliação clínica e dos exames complementares correrá por 
conta do Estado, não gerando ônus para o servidor público estadual. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de cento e oitenta 

dias contados da data de sua publicação. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 07 de janeiro de 2009. 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 

Governador do Estado 

 

2.1 A CONSTITUIÇÃO DA LEI 

 

O trabalhador brasileiro possui direitos e deveres que foram consolidados perante a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) criada no Governo Vargas, em que é assegurado o 

direito trabalhista desde os anos 40.  

Em 2002, O Ministério da Saúde cria, por meio da Portaria nº 1.679, a Rede Nacional 

de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) para fortalecimento da saúde do 

Trabalhador, no Sistema Único de Saúde (SUS), nascendo assim, os Centros de Referência 

em Saúde do Trabalhador (CEREST) no SUS. A partir de 2003, a Área Técnica de Saúde do 

Trabalhador do Ministério da Saúde priorizou a implementação da RENAST como a principal 

estratégia da Política Nacional de Saúde do Trabalhador (PNST) para o SUS. A esfera federal 

percebeu uma necessidade de articulação entre os Ministérios do Trabalho, da Saúde, da 

Previdência para a construção de uma Política Nacional de Segurança e Saúde do 

Trabalhador. Assim, se consolida saúde e segurança no trabalho como um direito de todo 

trabalhador. 

O Estado de Santa Catarina, até 2009, não possuía uma legislação capaz de assegurar 

aos seus trabalhadores estaduais, uma forma de segurança e saúde no ambiente de trabalho. 

Com vistas a garantir e proteger o servidor público estadual, paralelamente à legislação 

brasileira e para assegurar os direitos do servidor público de Santa Catarina, o governador da 

época, Sr. Luiz Henrique da Silveira, cujo governo deu uma atenção prioritária ao servidor 

público, e relevando políticas de gestão de pessoas, sancionou a Lei que trata da necessidade 
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de criação do Programa de Saúde Ocupacional do Servidor Público Estadual. Esta lei, que 

visa à preservação da saúde e segurança do servidor público nos órgãos do poder executivo 

estadual, foi criada em 07 de janeiro de 2009, é apresentada na sequência deste trabalho 

monográfico. 

 

2.2 A REGULAMENTAÇÃO DA LEI  

 

A presente Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 2709, de 27 de outubro de 2009, que 

institui o Manual de Saúde Ocupacional (MSO), que estabelece diretrizes com o propósito de 

promover ações de prevenção e diagnóstico de acidentes em serviço, doenças profissionais e 

do trabalho, como também, atividades de melhoria das condições ambientais, organizacionais 

e relacionais de trabalho, de acordo com as diferentes necessidades e realidades dos órgãos do 

Poder Executivo Estadual.  

Por meio do MSO é operacionalizada a prática dos direitos do servidor público 

estadual, garantindo-lhe a visualização do atendimento de suas necessidades e direitos em 

saúde e segurança no trabalho. O manual possui 30 capítulos que contemplam como riscos 

ocupacionais: os físicos; químicos; biológicos; ergonômicos; mecânicos; psicológicos; e 

sociais. 

Estes dispositivos legais configuram-se como uma estratégia inovadora e inédita do 

governo catarinense e demonstra o cuidado com o servidor. 

Na apresentação do MSO, o Secretário de Administração do Estado coloca em suas 

palavras, a necessidade de compromisso da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Assim, observa-se que o Estado se importa com a saúde do servidor público estadual, em 

todos os aspectos. 

 

Ciente de seu compromisso em preservar a saúde e a integridade do servidor público 

do Poder Executivo Estadual de Santa Catarina, o governo por intermédio da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA), da Diretoria de Saúde do Servidor 

(DSAS) e da Gerência de Saúde Ocupacional (GESAO) elaborou aparatos legais 

relacionados à saúde ocupacional para o servidor catarinense. 

A Lei nº 14609, de 07 de janeiro de 2009, institui o Programa Estadual de Saúde 

Ocupacional do Servidor Público. Este dispositivo objetiva estabelecer as diretrizes 

e normas para o sistema de gestão da segurança no trabalho e da promoção da saúde 

ocupacional dos servidores públicos estaduais; por meio da atuação de equipes 

multiprofissionais descentralizadas em cada órgão do Estado. 

Desta forma, o Decreto nº 2709, de 27 de outubro de 2009, que institui o Manual de 

Saúde ocupacional (MSO) estabelece diretrizes com o propósito de promover ações 
de prevenção e diagnóstico de acidentes em serviço, doenças profissionais e do 

trabalho, como também atividades de melhoria das condições ambientais, 
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organizacionais e relacionais de trabalho, de acordo com as diferentes necessidades 

e realidades dos órgãos do Poder Executivo Estadual.  

O MSO possui 30 capítulos e contempla como riscos ocupacionais os físicos, 

químicos, biológicos, ergonômicos, mecânicos, psicológicos e sociais. 

Estes dispositivos legais configuram-se como uma estratégia inovadora e inédita do 

governo catarinense e demonstra seu cuidado perante o servidor. Baseiam-se no 

princípio da igualdade, promovem a qualidade de vida no trabalho e a redução ou 

eliminação de riscos ocupacionais nos diversos contextos de trabalho, no âmbito do 

serviço público estadual. (SANTA CATARINA, 2009). 
 

Pelo Decreto nº 2.709, a lei foi regulamentada, instituindo-se, assim, o Manual de 

Saúde Ocupacional, instrumento muito necessário para ser consultado sobre como implantar a 

Saúde Ocupacional nos Órgãos do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina. Segue o 

decreto que institui o Manual de Saúde Ocupacional do Servidor Público de Santa Catarina: 

 

DECRETO Nº 2.709, de 27 de outubro de 2009. 

Institui o Manual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, no âmbito da 

administração pública estadual direta e indireta. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da 

competência privativa que lhe confere o art. 71, incisos I e III da Constituição do 

Estado, e tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 14.609, de 7 de janeiro de 

2009, 
D E C R E T A: 

Art. 1º Fica instituído o Manual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, no 

âmbito da administração pública estadual direta e indireta, parte integrante do Anexo 

Único deste Decreto. 

Art. 2º O Secretário de Estado da Administração fica autorizado a promover as 

alterações e baixar os atos necessários ao fiel cumprimento e aplicação do Manual 

de que trata este Decreto. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 27 de outubro de 2009. 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 

Governador do Estado 
 

Assim, o Manual de Saúde Ocupacional apresenta em suas disposições iniciais, as 

competências necessárias a cada uma das partes que possuem responsabilidades relevantes, 

conforme segue: 

 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Iniciais 

 

1. As diretrizes deste Manual, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública estadual. 

2. A observância às diretrizes contidas neste Manual não desobrigam os órgãos e as 

entidades da administração pública estadual do cumprimento de outras disposições 

que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos 

sanitários do Estado. 

3. Compete à Secretaria de Estado da Administração - SEA: 

I - normatizar, planejar, controlar, organizar, supervisionar, fiscalizar e auditar as 
ações de saúde ocupacional realizadas pelas Equipes Multiprofissionais de Saúde 

Ocupacional da administração pública estadual; 
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II - implantar e manter sistema de indicadores de saúde do servidor no Sistema 

Integrado de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH; e 

III - promover a articulação entre os órgãos e as entidades da administração pública 

estadual visando à celebração de convênios para desenvolver ações em saúde 

ocupacional. 

4. Compete aos órgãos e às entidades da administração pública estadual: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre saúde 

ocupacional; 

II - implementar o programa estadual de saúde ocupacional mediante as Equipes 

Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, com base em critérios definidos pela 

Secretaria de Estado da Administração - SEA; 
III - executar melhorias em ambientes de trabalho, conforme recomendações da 

Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional do órgão central; 

IV - adotar medidas para eliminar ou neutralizar riscos do ambiente de trabalho que 

possam ocasionar danos à saúde do servidor; 

V - exigir o cumprimento do disposto na Lei Federal nº 6.514, de 22 dezembro de 

1977, na Portaria nº 3.214, de 8 de junho 1978, e em normas regulamentadoras 

relacionadas à segurança e medicina do trabalho pelas empresas terceirizadas que 

prestam serviços ao Estado; 

VI - elaborar ordens de serviço sobre saúde ocupacional, dando ciência aos 

servidores por comunicados, cartazes ou meios eletrônicos; 

VII - informar aos servidores: 
a) os riscos ocupacionais que possam originar-se nos locais de trabalho; 

b) os meios para prevenir e limitar tais riscos e as medidas adotadas pelo órgão; 

c) os resultados dos exames médicos e de exames complementares de diagnóstico a 

que os servidores forem submetidos; 

d) os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho; 

e) permitir que representantes dos servidores acompanhem a fiscalização dos 

preceitos legais e regulamentares sobre saúde ocupacional; e 

f) determinar procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente ou doença 

relacionada ao trabalho. 

5. Caberá ao servidor: 

I - cumprir as disposições legais e regulamentares sobre saúde ocupacional, 
inclusive as ordens de serviço expedidas pelo órgão; 

II - usar o Equipamento de Proteção Individual - EPI e o Equipamento de Proteção 

Coletiva – EPC fornecido pelo órgão; 

III - submeter-se aos exames médicos previstos em decretos; e 

IV - colaborar com os órgãos e as entidades da administração pública estadual na 

aplicação de decretos. 

6. Para fins de aplicação deste Manual, considera-se: 

I - órgão da administração pública estadual: unidade de atuação integrante da 

estrutura da administração direta, tendo estrutura, competência própria, quadro de 

servidores, poderes funcionais, mas não personalidade jurídica; 

II - entidades da administração pública estadual: órgãos da administração indireta, 

constituídos por lei para prestarem serviços essencialmente públicos, típicos ou 
atípicos da administração pública; 

III - servidor público civil: empregado ou funcionário investido em emprego ou 

cargo público, de provimento efetivo ou em comissão, da administração pública 

direta, das autarquias e das fundações públicas dos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário; 

IV - empregado público: ocupante de emprego público provido por concurso 

público (art. 37, II, Constituição da República), contratados sob o regime do 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT); 

V - unidades descentralizadas: cada uma das unidades do órgão, funcionando em 

lugares diferentes, tais como hospitais, escolas, delegacias de polícia, presídios, 
escritórios, depósito e laboratórios; setor de serviço: a menor unidade administrativa 

ou operacional compreendida no mesmo órgão ou na entidade; e 

VI - local de trabalho: área em que são executadas atividades. 
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7. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão estar alocadas no 

organograma da administração pública estadual, junto às Gerências de Recursos 

Humanos - GEREHs. 

8. As dúvidas suscitadas e os casos omissos verificados na execução deste Manual 

serão dirimidos pela Secretaria de Estado da Administração - SEA. 

 

Desta maneira, observa-se que o referido manual orienta os órgãos públicos estaduais 

de maneira clara e acessível para implantar a saúde ocupacional, inclusive com a formação 

das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional e a sua devida alocação nos setores de 

Recursos Humanos, como se verifica na UDESC.  Sobre a implantação da Saúde Ocupacional 

na UDESC tratar-se-á no capítulo subsequente. 
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3 A SAÚDE OCUPACIONAL NA UDESC 

 

Aborda-se aqui, a Saúde Ocupacional na UDESC, mas importa inicialmente lembrar a 

gênese e o papel desta que é a única Instituição de Ensino Superior Estadual de Santa 

Catarina.  

 

3.1 O ESPAÇO INSTITUCIONAL DA UDESC  

 

Para compreender a aplicação da legislação na UDESC, necessário se faz conhecer um 

pouco sobre como esta Instituição nasceu em Santa Catarina e, assim, discorrer um pouco 

sobre a história da Universidade do Estado de Santa Catarina. 

Em 20 de maio de 1965, o governo do Estado inspirou-se na doutrina da Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL), instituindo, pelo Decreto n° 2.802, a 

Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, a qual incorporou as 

unidades até então existentes, como a Faculdade de Educação (FAED, criada em 1963), a 

Escola Superior de Administração e Gerência (ESAG, criada em 1964) e a Faculdade de 

Engenharia (FEJ, criada em 1956).  Seu objetivo pautava ao desenvolvimento integral e 

integrado do Estado e o bem-estar da população.  

Em 1985, é reconhecido pelo Conselho Federal de Educação, por meio da Portaria 

Ministerial nº 893, de 11 de novembro. Em 1990, pelo Decreto nº 8.092 é alterado o nome da 

Instituição em Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, mas é mantida a sigla 

UDESC. Essa lei caracteriza-a como instituição sem fins lucrativos, com prazo de duração 

indeterminado, regulada e definida por seu Estatuto, por seu Regime Geral e pela Legislação 

que lhe for aplicável; é caracterizada, também, como ente jurídico próprio, com patrimônio e 

receitas próprias, autonomia didático-científica, administrativa, financeira, pedagógica e 

disciplinar; prevalecendo a estrutura “multicampi”. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) é uma instituição pública de 

ensino e visa ser uma universidade inovadora, de referência nacional e de abrangência 

estadual, e com ação acadêmica marcada pelo comprometimento e pela responsabilidade 

social. 

A instituição tem por missão produzir, sistematizar, socializar e aplicar o 

conhecimento nos diversos campos do saber, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, 

indissociavelmente articulados, de modo a contribuir para uma sociedade mais justa e 
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democrática, em prol da qualidade de vida e do desenvolvimento sustentável do Estado de 

Santa Catarina e do país. 

A UDESC está presente diretamente em quase duas centenas de municípios 

catarinenses com os Campi instalados nas regiões da capital, planalto serrano, norte, vale, sul 

e oeste do Estado. Cada Campus foi criado tendo como pressuposto os cursos vocacionados 

para a realidade socioeconômica e cultural da região onde atua, além dos municípios 

interligados pela Educação a Distância. A UDESC proporciona fácil acesso aos cidadãos e 

usuários de seus serviços, oportuniza informações de interesse e demais orientações 

facilitadoras das relações institucionais.  

Possuindo uma organização multicampi, a UDESC oferece os seguintes cursos em 

seus respectivos Campi:  

 

Campus I – (criado em 1965) possui cursos voltados à educação e ao setor terciário da 

economia e da prestação de serviços; está situado na grande Florianópolis tendo:  

 CCA/ESAG – Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas – que 

oferece os cursos de Administração Pública, Administração Empresarial e 

Ciências Econômicas; 

 CCE/FAED – Centro de Ciências Humanas e da Educação oferece os cursos de 

História (licenciatura e bacharelado), Geografia (licenciatura e bacharelado), 

Biblioteconomia – habilitação em Gestão da Informação (bacharelado) e 

Pedagogia (licenciatura); 

 CEART – Centro de Artes oferecendo os cursos de Artes Visuais (bacharelado) 

e Artes Visuais (licenciatura), Design – habilitação em Design Gráfico 

(bacharelado), Design – habilitação em Design Industrial (bacharelado), Moda 

– habilitação em Design de Moda (bacharelado), Música – opção: piano 

(bacharelado), Música – opção: violão (bacharelado), Música – opção: 

violoncelo (bacharelado), Música – opção violino ou opção: viola 

(bacharelado), Música (licenciatura) e Teatro (licenciatura e bacharelado); 

 CEAD – Centro de Ensino à Distância que disponibiliza o Curso de Pedagogia 

a Distância com três Habilitações: Séries Iniciais do Ensino Fundamental; 

Educação Infantil; e Gestão Educacional; 

 CEFID – Centro de Ciências da Saúde e do Esporte com os cursos de Educação 

Física (licenciatura e bacharelado) e Fisioterapia (bacharelado); 
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Campus II – (criado em 1965), localizado no norte catarinense, está voltado às áreas 

de conhecimento ao setor industrial; tendo: 

 CCT – Centro de Ciências Tecnológicas – Joinville – com cursos de Ciência da 

Computação (bacharelado), Engenharia Civil (bacharelado), Engenharia de 

Produção e Sistemas (bacharelado), Engenharia-Elétrica (bacharelado), 

Engenharia Mecânica (bacharelado), Física (licenciatura), Matemática 

(licenciatura), Química (licenciatura) e Tecnologia em Análise de 

Desenvolvimento de Sistemas. 

 CEPLAN – Centro de Educação do Planalto Norte – São Bento do Sul – que 

disponibiliza os Cursos de Sistemas de informação (bacharelado) e Engenharia 

Industrial Mecânica (bacharelado). 

 

Campus III – (criado em 1965), localizado no planalto serrano, direciona suas 

atuações as ciências agrárias; tendo: 

 CAV – Centro de Ciências Agroveterinárias – Lages – com cursos de 

Agronomia (bacharelado), Engenharia Ambiental (bacharelado), Engenharia 

Florestal (bacharelado) e Medicina Veterinária (bacharelado). 

 

Campus IV – (criado em 2004), localizado no oeste catarinense, contribui para o 

desenvolvimento humano e socioambiental, tendo: 

 CEO – Centro de Educação Superior do Oeste – Chapecó / Palmitos / 

Pinhalzinho, que oferece os cursos de Enfermagem – Ênfase em Saúde Pública 

(bacharelado) em Palmitos/Chapecó; Engenharia de Alimentos (bacharelado) 

em Pinhalzinho; Zootecnia – Ênfase em Produção Animal Sustentável 

(bacharelado) em Chapecó. 

 

Campus V – (criado em 2006), localizado no vale do Itajaí, irá se voltar, cada vez 

mais, para a área de rios, mananciais e natureza, com cursos que visem à preservação do 

meio-ambiente, na área das engenharias, tendo: 

 CEAVI – Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí – Ibirama, que 

oferece os cursos de Ciências Contábeis (bacharelado), Sistemas de 

Informação (bacharelado) e Engenharia Sanitária (bacharelado). 
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Campus VI –  (criado em 2006), localizado no sul catarinense, visa fomentar o 

turismo e a indústria da pesca, tendo: 

 CERES – Centro de Educação Superior da Região Sul – Laguna – cursos 

ofertados: Arquitetura e urbanismo (bacharelado); e Engenharia da Pesca 

(bacharelado); 

 CESFI – Centro de Educação Superior da Foz do Itajaí – Balneário Camboriú. 

Oferece o curso de Engenharia de Petróleo (bacharelado).  

 

Os Campi comportam cursos nas áreas com maior prevalência na economia das 

regiões conforme foram inseridos. 

Na Reitoria da UDESC, que possui sua sede localizada em Florianópolis, estão 

concentradas todas as Pró-Reitorias e os Órgãos Suplementares Superiores. A Reitoria se 

divide em: Pró-Reitoria de Administração (PROAD); Pró-Reitoria de Ensino (PROEN); Pró-

Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade (PROEX); Pró-Reitoria de Planejamento 

(PROPLAN); e Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPPG).  

A Universidade possui um sistema de ouvidoria que recepciona as demandas 

emergentes da comunidade em geral e, de modo vinculado, busca responder às solicitações. 

Procura participar de forma ativa nas discussões dos problemas comunitários e nos 

encaminhamentos de soluções. Contribui com melhorias nas infraestruturas locais onde se 

encontra presente. Preocupa-se com a valorização das culturas locais e na preservação do 

patrimônio cultural e humano e dos conhecimentos e práticas tradicionais e populares. Nos 

projetos de expansão realiza levantamento prévio das necessidades locais antes de implantá-

los, envolvendo lideranças locais para analisar as atividades e impactos locais. 

A Universidade é pública, totalmente gratuita, de referência nacional e abrangência 

estadual, em busca de excelência, e com ação acadêmica marcada pelo comprometimento e 

pela responsabilidade social. Para concretização dessas determinações se pauta pela seguinte 

missão, visão, princípios e finalidades: 

 

Missão: produzir, sistematizar, socializar e aplicar o conhecimento nos diversos 

campos do saber, através do ensino, da pesquisa e da extensão de modo a contribuir 

para uma sociedade mais justa e democrática. 

Visão: ser uma universidade de referência nacional, e com ação acadêmica marcada 

pelo comprometimento e pela responsabilidade social. 

Princípios: pelos princípios de liberdade de expressão, democracia, moralidade, 

ética, transparência, respeito à dignidade da pessoa e seus direitos fundamentais. 
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Finalidades: tem por fim a produção, preservação e difusão do conhecimento 

científico, tecnológico, artístico, desportivo e cultural, por intermédio do fomento 

das atividades de ensino, pesquisa e extensão7.  

 

Conhecendo um pouco sobre a UDESC, pretende-se evidenciar como a Saúde 

Ocupacional será implementada pelas várias etapas complementares, uma delas é a formação 

da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional que se abordará em seguida.  

 

3.2 FORMAÇÃO DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE SAÚDE OCUPACIONAL 

(EMSO) DA UDESC  

 

Conforme o Decreto nº 2709/2009 que institui o MSO, os Órgãos Estaduais 

providenciarão a contratação de pessoal nos quadros funcionais, pois há a necessidade de 

formação das EMSOs. E seguindo a legislação tem-se a definição das EMSOs, sua 

composição e as responsabilidades dos respectivos profissionais elencados e necessários para 

proporcionar e realizar a saúde e segurança do servidor público estadual. 

Destaca-se que a UDESC está enquadrada como grau de risco 2, conforme Quadro I 

do MSO criado pelo decreto atual, de acordo com o quadro que consta no MSO (SANTA 

CATARINA, 2009, p. 26-34):  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
7 Publicação disponível no sítio eletrônico da UDESC: http://udesc.br. 
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Quadro 1 – Demonstrativo de grau de risco 

 

Códigos denominação  Grau de 

risco 

27 EDUCAÇÃO  

85.1 Educação infantil e ensino fundamental  

85.11-2 Educação infantil - creche  2 

85.12-1 Educação infantil - pré-escola  2 

85.13-9 Ensino fundamental  2 

85.2 Ensino médio 

85.20-1 Ensino médio  

 

2 

85.3 Educação superior 

85.31-7 Educação superior - graduação  

2 

85.32-5 Educação superior - graduação e pós-graduação  2 

85.33-3 Educação superior - pós-graduação e extensão  2 

85.4 Educação profissional de nível técnico e tecnológico  

85.41-4 Educação profissional de nível técnico  2 

85.42-2 Educação profissional de nível tecnológico  2 

85.5 Atividades de apoio à educação  

85.50-3 Atividades de apoio à educação  2 

85.9 Outras atividades de ensino  

85.91-1 Ensino de esportes  2 

85.92-9 Ensino de arte e cultura  2 

85.93-7 Ensino de idiomas  2 

85.99-6 Atividades de ensino não especificadas anteriormente  2 

 

Fonte: Extraído de MSO (SANTA CATARINA, 2009, p. 26-34). 

 

A UDESC, por ter em torno de 2.200 servidores no quadro de pessoal na época da 

formação da EMSO, necessitava ter os seguintes profissionais na EMSO, conforme 

apresentado (em destaque) na Tabela I do MSO. Todos os profissionais integrantes de Equipe 

Multiprofissional de Saúde Ocupacional devem possuir o registro profissional expedido pelo 

órgão competente. 

Caberá às Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional dos órgãos da 

administração pública estadual, o desenvolvimento das ações propostas no MSO assim como 

proceder a levantamentos para subsidiar a emissão de laudos de insalubridade por parte da 

Comissão Permanente de Avaliação Pericial, da Gerência de Saúde Ocupacional (GESAO), 

vinculada à Diretoria de Saúde do Servidor (DSAS), da Secretaria de Estado da 

Administração (SEA).  
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Tabela 1 - Manual de Saúde Ocupacional - MSO – Demonstrativo de profissionais para EMSO8 

 
Grau de 

Risco 

Técnicos/nº de 

servidores no 

estabelecimento 

 

50 

a 

100 

 

101 

a 

250 

 

251 

a 

500 

 

501 

a 

1.000 

 

1.001 

a 

2000 

 

2.001 

a 

3.500 

 

3.501 

a 

5.000 

 

Acima de 5000 para 

cada grupo 

de 4000 ou fração 

acima 2000 

1 Técnico Seg. 

Trabalho   
 1 1 1 1 1 2 1 

Engenheiro Seg. 

Trabalho  

     1 1 1 

Técnico Enferm. 

do Trabalho  

     1 1 1 

Enfermeiro do 

Trabalho  
      1  

Médico do 

Trabalho  
    1 1 1 1 

Psicólogo    1 1 2 2 3  

Assistente Social    2 2 2 2 3  

2  
 

Técnico Seg. 

Trabalho  

 1 1 1 1 2 5 1 

Engenheiro Seg. 

Trabalho  
    1 1 1 1 

Técnico Enferm. 

do Trabalho  
    1 1 1 1 

Enfermeiro do 

Trabalho  

      1  

Médico do 

Trabalho  

   1 1 1 1  

Psicólogo  1 1 2 2 3 4  

Assistente Social   1 1 2 2 3 4  

3 Técnico Seg. 

Trabalho  
 1 2 3 4 6 8 3 

Engenheiro Seg. 

Trabalho  

   1 1 1 2 1 

Técnico Enferm. 

do Trabalho  
    1 2 1 1 

Enfermeiro do 

Trabalho  
      1  

Médico do 

Trabalho  
   1 1 1 2 1 

Psicólogo   1 2 2 3 3 4  

Assistente Social   1 2 2 3 3 4  

4 Técnico Seg. 

Trabalho  
1 2 3 4 5 8 10 3 

Engenheiro Seg. 

Trabalho  
 1 1 1 1 2 3 1 

Técnico Enferm. 

do Trabalho  
  1 1 1 2 1 1 

Enfermeiro do 

Trabalho  

      1  

Médico do 

Trabalho  
 1 1 1 1 2 3 1 

Psicólogo   1 2 3 4 4 5  

Assistente Social   1 2 3 4 4 5  

 

Fonte: Extraído de MSO (SANTA CATARINA, 2009, p. 35). 

 

Conforme item 4 do MSO (SANTA CATARINA, 2009, p. 20), que trata sobre as 

atribuições da EMSO, tem-SE: 

 

4. As atribuições das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, comuns a 

todos os profissionais, são as seguintes: 

                                                
8 Os profissionais da EMSO ficam obrigados a apresentar a documentação, conforme o MSO constante na p. 19. 
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I - planejar e executar programas de prevenção de acidentes em serviço, doenças 

profissionais e do trabalho nos ambientes, com a participação dos servidores; 

II - promover debates, encontros, campanhas, seminários, palestras, reuniões, 

treinamentos e utilizar outros recursos de ordem didática e pedagógica com o 

objetivo de divulgar procedimentos de segurança e higiene do trabalho; 

III - articular-se, colaborar e estabelecer parcerias com órgãos e entidades ligadas à 

prevenção de acidentes em serviço, doenças profissionais e do trabalho; 

IV - participar de seminários, treinamentos, congressos e cursos visando ao 

intercâmbio e ao aperfeiçoamento profissional; 

V - participar da inspeção e avaliação das condições de trabalho com vistas na 

prevenção e no controle dos danos à saúde dos servidores; 
VI - analisar informações estatísticas relativas a acidentes em serviço, doenças 

profissionais e do trabalho para fins de planejamento, implementação e avaliação de 

programas de saúde ocupacional; 

VII - realizar discussões de casos clínicos ocupacionais; 

VIII - realizar pesquisas visando à construção e ampliação do conhecimento 

científico em relação à saúde ocupacional; 

IX - fazer avaliação funcional das atividades desenvolvidas pelo servidor; 

X - promover relações sociais de trabalho de forma saudável, visando maior 

conforto, saúde, eficiência e segurança no desempenho das atividades profissionais; 

XI - manter relatório das atividades da Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional, com banco de dados atualizados, emitindo relatórios periódicos; 
XII - ministrar treinamentos pertinentes à saúde ocupacional; 

XIII - promover e propor cursos de capacitação, em parceria com a área de recursos 

humanos, de forma a abranger os servidores que estejam expostos a agentes nocivos 

à saúde; 

XIV - desenvolver programas e ações de prevenção ao uso de tabaco, álcool e outras 

drogas; 

XV - desenvolver programas e ações de promoção de saúde, prevenção e 

reabilitação profissional de acordo com as características de cada local de trabalho, 

com o objetivo de melhorar a qualidade de vida e diminuir o absenteísmo; 

XVI - desenvolver ações de preparo à aposentadoria; 

XVII - promover a Semana de Saúde Ocupacional; 
XVIII - atuar nas comissões de prevenção de acidentes; 

XIX - executar ações em parceria com o Plano de Assistência à Saúde do Servidor; 

e 

XX - seguir orientações e normalizações da Secretaria de Estado da Administração - 

SEA. 

4.1. As atividades comuns a todos os profissionais que compõem as Equipes 

Multiprofissionais de Saúde Ocupacional serão desenvolvidas respeitando as 

atribuições e habilitações específicas de cada profissão. 

 

Os profissionais que integram a EMSO de cada órgão deverão ser treinados para que 

realizem um trabalho digno e abrangente em relação à saúde e segurança do servidor público 

estadual, podendo esse treinamento ser ministrado pela GESAO (Gerência de Saúde 

Ocupacional) da SEA, como destaca o item 7 do MSO (SANTA CATARINA, 2009, p. 21): 

 

7. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual deverão promover 

anualmente treinamentos previstos em lei, abordando no mínimo os seguintes 

assuntos: 

I - estudo do ambiente, das condições de trabalho, bem como dos riscos originados 

do processo produtivo; 

II - metodologia de investigação de acidentes em serviço, de doenças profissionais e 

do trabalho; 

III - noções sobre acidentes em serviço e doenças profissionais e do trabalho 

decorrentes de exposição a riscos existentes na empresa; 
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IV - noções sobre a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS e medidas 

para sua prevenção; 

V - noções sobre as legislações sobre saúde ocupacional e previdenciária relativa à 

segurança e saúde no trabalho; 

VI - princípios gerais de higiene do trabalho e de medidas de controle dos riscos; 

VII - noções de primeiros socorros; e 

VIII - outros assuntos necessários ao exercício das atribuições que lhes forem 

delegadas. 

7.1. O treinamento terá carga horária de 20 (vinte) horas e deverá ser realizado 

durante o expediente normal do órgão ou da entidade. 

7.2. O treinamento poderá ser ministrado pela a Equipe Multiprofissional de Saúde 
Ocupacional da Gerência de Saúde Ocupacional - GESAO, vinculada à Diretoria de 

Saúde do Servidor - DSAS, da Secretaria de Estado da Administração - SEA.  

 

Às EMSO cabe elaborar e encaminhar a SEA anualmente, um plano de trabalho, bem 

como, os relatórios, conforme itens 10 e 11 do MSO
9
: 

 

10. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional ficam obrigadas a elaborar 

e remeter à Secretaria de Estado da Administração - SEA o plano de trabalho anual, 

conforme determina o art. 7º da Lei nº 14.609, de 7 de janeiro de 2009. 

11. Os relatórios realizados e emitidos pelas Equipes 

Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão ser encaminhados aos gestores de 

seus correspondentes órgãos e entidades e à Gerência de Saúde Ocupacional - 

GESAO, vinculada à Diretoria de Saúde do Servidor - DSAS, da Secretaria de 

Estado da Administração - SEA. 

 

Verifica-se que a responsabilidade, caso não se cumprir as recomendações da EMSO, 

é do gestor maior da Instituição ou do Órgão, conforme MSO: 

 

11.1. O titular de cada órgão e entidade se responsabilizará quando as 

recomendações da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional não forem 

atendidas e que exponham os servidores a riscos de acidentes, doenças profissionais 

e do trabalho. 

 

Conforme o MSO, a EMSO é composta por diversos profissionais como médico do 

trabalho, engenheiro de segurança do trabalho, técnico de segurança do trabalho, enfermeiro 

do trabalho, técnico de enfermagem do trabalho, psicólogo do trabalho e assistente social, 

fonoaudiólogo do trabalho, fisioterapeuta do trabalho, analista técnico na função de técnico 

em atividades administrativas e expõe as atribuições de cada profissional que integrará a 

EMSO (SANTA CATARINA, 2009, p. 22), como se pode observar no Anexo 4. 

Conhecendo sobre a necessidade da formação da EMSO e que os profissionais 

integrantes das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão pertencer ao 

quadro de pessoal da administração pública estadual, a UDESC por inetrmédio de ato do 

                                                
9 Conforme Anexo 6 – apresenta-se o Plano e Orçamento realizado pela UDESC para 2012. 
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Reitor, pela Portaria nº 622 e depois pela Portaria nº 900 de 2011, instituiu a primeira EMSO 

da Instituição aproveitando os servidores de seu quadro atual: 

 

O Reitor da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso de suas 

atribuições que lhe confere o Artigo 43, inciso IV do Estatuto da UDESC e em 

cumprimento à Lei 14.609/09, 

RESOLVE: 

Art. 1º - ALOCAR a carga horária de 04 horas/semanais para os seguintes 

integrantes da Equipe Multiprofissional da UDESC: 

Matrícula / Nome / Cargo / Setor  
361804-8-01 – Salete Teresinha Pompermaier – Assistente Social – PROAD 

657093-3-01 – Fabíola Provensi – Engenheiro Segurança no Trabalho –PROAD 

362156-1-01 – Estela Maris Camargo Bernardelli – Psicóloga – CAV 

237832-9-01 – Edson Luiz Vieira – Médico – PROAD 

286615-3-01 – Christian Luis S. de Aquino – Médico – CAV 

314491-7-01 – Hellen F. Camassola Ghislandi – Coordenadora RH – PROAD 

339048-9-03 – Juliano Tibola – Fisioterapeuta – CEFID 

661124-9-01 – Letícia de Lima Trindade – Enfermeira – CEO 

656561-1-01 – Rosana Amora Ascari – Enfermeira – CEO 

363067-6-01 – Valdirene Barros de Ávila – Técnica em Enfermagem – CAV10 

 

Sendo esta pesquisadora da área do Serviço Social, optou-se por discorrer sobre o 

Serviço Social e a Saúde Ocupacional. Abordar sobre o profissional de Serviço Social – 

Assistente Social – enquanto suas competências e ações desenvolvidas no âmbito da Saúde 

Ocupacional e suas atribuições enquanto componente da EMSO. 

 

3.3 O ASSISTENTE SOCIAL E A SAÚDE DO SERVIDOR 

 

O papel do profissional em Serviço Social, o Assistente Social, encontra-se respaldado 

em Lei que regulamenta a profissão – Lei nº 8.662 de 07 de junho de 1993 – e seu Código de 

Ética profissional conforme Resolução Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), nº  

273/93 de 13 de março de 1993.  

Assim, o Assistente Social é o profissional que atua na defesa dos direitos humanos, 

da democracia, da equidade e da justiça social e na ampliação e consolidação da cidadania. A 

profissão só pode ser exercida por profissional habilitado em curso superior de Serviço Social 

e que esteja inscrito no Conselho Regional de Serviço Social – CRESS. 

Dentre as prerrogativas do Assistente Social, este: 

 elabora, coordena e executa ações nas áreas da saúde, educação e habitação e 

outras políticas sociais públicas;  

 atua em consultoria nos setores público e privado;  

                                                
10 Conforme Portaria nº 900, de 06/07/2011. 
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 orienta indivíduos e grupos, identificando recursos para o atendimento e defesa 

dos seus direitos; 

 planeja, organiza e administra benefícios e serviços sociais; 

 desenvolve pesquisa contribuindo para a análise da realidade social e 

intervenção profissional; e 

 realiza estudos socioeconômicos, pareceres e perícias sociais. 

 

Este profissional deve cumprir e fazer cumprir o Código de Ética Profissional da 

categoria. 

Na UDESC, o Assistente Social tem no quadro funcional, a seguinte denominação e 

atribuições conforme Lei Complementar nº 345, de 07 de abril de 2006,
11

 que “Dispõe sobre o 

Plano de Carreiras dos servidores da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - 

UDESC e adota outras providências”. 

 

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO: ASSISTENTE SOCIAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: desenvolver ação de planejamento, coordenação, 

orientação, supervisão, execução e avaliação de atividades relacionadas ao 

diagnóstico, desenvolvimento e tratamento de aspectos sociais. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: 

1 - planejar, coordenar, orientar, supervisionar, executar e avaliar programas e 

projetos na área do Serviço Social, aplicados a indivíduos, grupos e comunidades; 

2 - prestar assessoria e consultoria técnica em assunto de natureza social; 
3 - elaborar estudos e pareceres técnicos para orientar a tomada de decisão em 

processos de planejamento ou organização; 

4 - participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na 

elaboração, análise e implantação de programas e projetos; 

5 - elaborar e/ou participar de projetos de pesquisa, visando à implantação e 

ampliação de serviços especializados na área de desenvolvimento comunitário; 

6 - mobilizar recursos comunitários para que sejam devidamente utilizados em 

benefício da população; 

7 - fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades; 

8 - emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua área de competência; 

9 - participar de ações que visem à promoção dos servidores da Universidade;  
10 - executar outras atividades compatíveis com o cargo. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: conclusão de Curso Superior em Serviço Social, 

com registro no respectivo Conselho Regional. 

JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 

 

Situando o profissional na UDESC, está lotado na Pró-Reitoria de Administração 

(PROAD), na Coordenadoria de Recursos Humanos (CRH), no Serviço de Assistência à 

Saúde do Servidor (SASS). 

                                                
11 Natureza: PLC nº 46/06 DO: nº 17.860 de 07/04/06 - Dispõe sobre o Plano de Carreiras dos servidores da 

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC e adota outras providências. * Alterada pelas: LC 

381/07; LC 396/07; LC 449/09; LC 480/2010; LP 15.154/2010. *Ver LC 485/2010. Fonte - ALESC/Coord. 

Documentação (tr.). 
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Conforme Mendes (2011, p. 462), nestas últimas décadas, a saúde do trabalhador vem 

se constituindo em área do conhecimento, investigação e intervenção, se reconfigurando, 

frente aos impactos das transformações sociais. Para o Serviço Social, esta se constitui em 

uma área de exigência ética e política, de acordo com as ocorrências na esfera do trabalho e 

seus desdobramentos referentes à sociabilidade humana. Assim, “o assistente social é 

convocado e ao mesmo tempo se convoca a acolher e dar respostas às refrações do trabalho 

sobre a saúde do trabalhador”.  

Com vistas à organização social dos trabalhadores na defesa e no controle social de 

políticas públicas e a incorporação nas pautas coletivas de necessidades voltadas para a saúde 

e a proteção social no trabalho como uma conquista dos setores da sociedade, o direito à 

saúde no trabalho se configura como uma ampliação da saúde e um direito universal no 

campo da saúde coletiva. “Nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, o Serviço Social, 

atento à interface saúde e trabalho vem incorporando essa demanda, embora por vezes difusa, 

mas que demarcam e consolidam o seu lugar nessa área.” (MENDES, 2011, p. 463). 

Na EMSO, cada profissional tem a sua responsabilidade e participação. E o Assistente 

Social é responsável por: 

 

VII - do assistente social: 
a) desenvolver estratégias de motivação dos servidores à promoção da saúde e 

prevenção de acidentes e doenças ocupacionais e estimulá-los a adotar 

comportamento preventivo durante o trabalho, por meio da utilização dos recursos 

disponíveis, tais como filmes, slides, cartazes e publicações; 

b) auxiliar na seleção e treinamento de pessoal; 

c) realizar visitas domiciliar, hospitalar e ao local de trabalho para subsidiar o estudo 

de caso em análise; 

d) orientar e apoiar o servidor no seu retorno ao trabalho; 

e) identificar e atuar preventivamente na avaliação da carga psicossocial do trabalho, 

verificando a complexidade da tarefa/atividade, ritmo do servidor, jornada de 

trabalho, automatização, comunicação e relações, estilo de comando, estabilidade do 
serviço; 

f) viabilizar exame/consulta social com especialistas que não atendem na rede 

pública; 

g) encaminhar o servidor para Tratamento Fora do Domicílio - TFD, para exame, 

consulta e internação, quando o município não dispuser dos recursos necessários; 

h) viabilizar o auxílio-transporte para tratamento de saúde dentro e fora do 

município, decorrente de acidente em serviço, doença profissional e doença do 

trabalho; 

i) realizar entrevista para conhecer os indicadores sócio-profissional, econômico e 

cultural dos servidores em tratamento de saúde, decorrente de acidente em serviço, 

doença profissional e doença do trabalho; 
j) procurar identificar as causas que estão influenciando na saúde dos servidores; 

k) relacionar as queixas e sintomas do servidor com as condições de trabalho 

visando à promoção de saúde; 

l) viabilizar em conjunto com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional 

mecanismos de intervenção para prevenir e recuperar a saúde dos servidores; 

m) acompanhar e analisar, em conjunto com a Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional, os servidores em licença para tratamento de saúde; e 
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n) realizar visita ao local de trabalho com a Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional para avaliar com a chefia a atuação do servidor. 

 

Concorda-se com Mendes (2011, p. 465), quando esta se refere a Dias mencionando 

que: 

 

[...] os trabalhadores vivem, adoecem e morrem de forma compartilhada com a 

população de um determinado tempo, lugar, e classe social, mas também, de forma 

diferenciada, decorrente de sua inserção particular no processo produtivo, sustenta a 

proposição de que esta especificidade deve ser contemplada no atendimento às suas 

necessidades de saúde. 

 

Atualmente, a saúde do trabalhador entende o social como determinante das condições 

de saúde, compreendendo que o adoecimento deve ser tratado e que é necessário prevenir 

novas doenças, privilegiando ações de promoção da saúde. Assim: “a área da saúde do 

trabalhador na contemporaneidade transcende os conhecimentos da medicina do trabalho no 

sentido de compreender a relação capital-trabalho, na qual a saúde e o acidente de trabalho 

tornam-se expressão máxima das desigualdades geradas por esse conflito”. (MENDES, 2011, 

p. 467). 

É sabido que a saúde é o resultado das alternativas de satisfação das necessidades que 

são básicas, mas em forma de direitos sociais, o que pressupõe a articulação de diferentes 

possibilidades sociais entre o modo de viver e o acesso que os sujeitos têm aos bens e 

serviços, os quais contribuem para redefinir o binômio saúde-doença. 

A intervenção do assistente social na área da saúde do trabalhador e os diferentes 

condicionamentos requerem um conjunto de competências e exigências. 

Conforme Mendes (2011, p. 477), 

 

Requer um conjunto de competências, as quais perpassam a compreensão das 

relações que envolvem o processo saúde-doença e trabalho; das múltiplas vivências 
dos sujeitos e de como percebem o processo de adoecimento; do conhecimento das 

políticas sociais e dos princípios que as norteiam; da capacidade de leitura crítica da 

realidade, de análise socioinstitucional e de articulação com a rede de serviços; da 

capacidade de desvendamento da questão social dando visibilidade à mesma a partir 

da apreensão das suas expressões no processo saúde-doença e trabalho, na demanda 

institucional, na vida dos sujeitos e nos impactos desse processo na família e no 

meio social; da postura investigativa, interpretativa, crítica, ética, de escuta, 

reflexiva, relacional, propositiva, da capacidade de mobilizar pessoas, profissionais 

e instituições; da capacidade de trabalhar interdisciplinarmente no planejamento, na 

gestão, na execução e na implementação de políticas e na avaliação delas; da 

capacidade de avaliação do impacto e da efetividade do trabalho profissional com 
vistas a incidir de forma qualitativa no objeto de intervenção; da sistematização e 

reflexão acerca do processo de trabalho e disseminação do conhecimento a partir 

dele. 
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Por ser o Assistente Social um profissional que faz parte da divisão social e técnica do 

trabalho, nesta relação entre capital e trabalho, o profissional não fica imune às confrontações 

advindas deste contexto. Sobre ele impactam as mesmas exigências colocadas sobre o 

trabalho e os agravos sobre a sua saúde do conjunto dos trabalhadores. 

Ainda segundo Mendes (2011), as diferentes formas de precarização do trabalho e o 

crescimento dos acidentes e adoecimento resultantes do trabalho e as necessidades resultantes 

deste meio, são marcas históricas que sinalizam o produto das relações sociais da sociedade 

capitalista. 

 

Ao Serviço Social compete realizar o enfrentamento das diferentes formas de 
dimensões de como se dá à produção e reprodução das relações sociais. Assim, deve 

a profissão, como bem aponta Iamamoto (2007), contribuir para a progressiva 

democratização dessas relações. (MENDES, 2011, p. 478). 

 

Sabe-se que a demanda é constitutiva da direção ético-política da profissão e das 

exigências impostas pela realidade social, para tanto: “É preciso pensar na saúde do 

trabalhador para além da condição necessária à reprodução social da classe trabalhadora, mas 

como um direito social inerente ao homem, condição indispensável para a vida e a 

sociabilidade humana.” (MENDES, 2011, p. 479). 

Entende-se que enquanto profissional da área da saúde, tem-se o desafio de auxiliar na 

implantação do Programa de Saúde Ocupacional da UDESC, pois à EMSO é delegada a 

presente tarefa.  

O Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO) está especificado no 

Capítulo V do Manual de Saúde Ocupacional (MSO), como parte integrante do conjunto de 

ações do Programa Estadual de Saúde Ocupacional. Este Programa deverá considerar 

questões incidentes sobre o indivíduo e a coletividade dos servidores, privilegiando o 

instrumental epidemiológico na abordagem da relação entre sua saúde e a segurança no 

trabalho. Este Programa deve ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce 

dos agravos à saúde relacionada à atividade laboral, inclusive de natureza subclínica, além da 

constatação da existência de casos de doenças profissionais ou de danos irreversíveis à saúde 

dos servidores.
12

 

Todo o trabalho realizado em prol da saúde e segurança do servidor público estadual 

deverá ser totalmente entrosado entre a EMSO e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

(CIPA), conforme consta no Art. 19 a seguir: 

                                                
12 Conforme documento de monitoramento da Saúde Ocupacional no sítio da GESAO. 
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19. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão manter 

entrosamento permanente com as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - 

CIPAs/SC, dela valendo-se como agente multiplicador, e deverão estudar suas 

observações e solicitações, propondo soluções corretivas e preventivas. (SANTA 

CATARINA, 2009, p. 26). 
 

Os profissionais que compõem a EMSO da UDESC se reúnem desde a sua criação 

para dirimir sobre a política de saúde ocupacional na instituição, e estão sempre em contato 

com as CIPAs da UDESC, que foram criadas de forma diferente, sendo que cada Centro 

possui uma CIPA – as CIPAs setoriais e existindo uma CIPA Central formada por todos os 

presidentes das CIPAs setoriais conforme Portaria nº 040/2011
13

. 

 

3.4 FORMAÇÃO DA COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NA 

UDESC  

 

A constituição de Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA/SC) atende 

ao estabelecido no Capítulo III do Manual de Saúde Ocupacional, instituído pelo Decreto n° 

2.709, de 27 de outubro de 2009, e visa à prevenção de acidentes e doenças decorrentes do 

trabalho, de modo a tornar compatível, permanentemente, o trabalho com a preservação da 

vida e a promoção da saúde do servidor. 

A Secretaria de Estado da Administração de Santa Catarina (SEA), por inetrmédio da 

Gerência de Saúde Ocupacional (GESAO), vinculada à Diretoria de Saúde do Servidor 

(DSAS), disponibilizou um guia com informações relevantes, de ordem prática, para a  

constituição de CIPAs em todas as Secretarias, Autarquias e Fundações do Estado de Santa 

Catarina. Este guia vem, portanto, dar orientações a todas as setoriais/seccionais de Recursos 

Humanos, às Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, aos Designados às Ações de 

Saúde Ocupacional e aos demais servidores estaduais, sobre como operacionalizar a 

implantação das CIPA/SC em seus respectivos órgãos. 

Conforme o MSO, a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA/SC) tem 

como objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar 

compatível, permanentemente, o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde 

do servidor. 

                                                
13

 A Resolução nº 04/2011 cria as CIPAS e dá outras providências. Atualmente na UDESC existem 11 CIPAs 

setoriais, sendo uma em cada Centro de Ensino e uma na Reitoria. Existe a CIPA central que é composta por 

cada presidente das CIPAs setoriais. 
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Dentre todos os passos a serem seguidos para constituir as CIPAs, o que interessa 

ressaltar é a forma de organização
14

 e atribuições que competem às CIPAs. 

No campo das atribuições, cabe ressaltar, segundo o MSO: 

 

13. A CIPA/SC terá por atribuição: 

I - identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o mapa de riscos, com a 

participação do maior número de servidores, com assessoria da Equipe 

Multiprofissional de Saúde Ocupacional; 

II - elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de 

problemas de saúde ocupacional; 

III - participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de 

prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação nos locais de 

trabalho; 

IV - realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho 
visando à identificação de situações que venham a trazer riscos para a segurança e 

saúde dos servidores; 

V - divulgar aos servidores informações relativas à saúde ocupacional; 

VI - participar, com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, onde houver, 

das discussões promovidas pelo órgão, para avaliar os impactos de alterações no 

ambiente e processo de trabalho relacionados à saúde ocupacional; 

VII - requerer à Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional a paralisação de 

máquina ou setor em que considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde 

dos servidores; 

VIII - colaborar no desenvolvimento e na implementação do Programa de Controle 

Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO/SC e do Programa de Prevenção aos Riscos 

Ambientais - PPRA/SC e de outros programas relacionados à saúde ocupacional; 
IX - divulgar e promover o fiel cumprimento deste Capítulo; 

X - participar, em conjunto com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, 

da análise das causas das doenças e acidentes de trabalho e propor medidas de 

solução dos problemas identificados; 

                                                
14 Conforme MSO interessa saber sobre a organização: 

Da organização 

5. A CIPA/SC será composta por representantes do órgão e dos servidores, de acordo com o dimensionamento 

previsto no Quadro I deste Capítulo. 

5.1. Os representantes, dos órgãos e das entidades, titulares e suplentes, serão por eles designados. 

5.2. Os representantes dos servidores, titulares e suplentes, serão eleitos em escrutínio secreto, do qual 
participem, independentemente de filiação sindical, exclusivamente os servidores interessados. 

5.3. O número de membros titulares e suplentes da CIPA/SC, considerando a ordem decrescente de votos 

recebidos, observará ao dimensionamento previsto no Quadro I deste Capítulo. 

5.4. Quando o estabelecimento não se enquadrar no dimensionamento do Quadro I deste Capítulo, o órgão da 

administração pública estadual designará 1 (um) responsável pelo cumprimento dos objetivos deste Capítulo. 

6. O mandato dos membros eleitos da CIPA/SC terá a duração de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) reeleição. 

7. Serão garantidas aos membros da CIPA/SC condições que não descaracterizem suas atividades normais no 

órgão, sendo vedada a transferência para outro órgão ou entidade sem a sua anuência. 

8. O órgão da administração pública estadual deverá garantir que seus indicados tenham a representação 

necessária à discussão e ao encaminhamento das soluções de questões de saúde ocupacional analisadas na 

CIPA/SC. 
9. O órgão da administração pública estadual designará entre seus representantes o Presidente da CIPA/SC, e os 

representantes dos servidores escolherão entre os titulares o Vice-Presidente. 

10. Os membros da CIPA/SC eleitos e designados serão empossados no primeiro dia útil após o término do 

mandato anterior. 

11. Será indicado, de comum acordo com os membros da CIPA/SC, 1 (um) secretário e seu substituto, entre os 

componentes ou não da comissão. 

12. A CIPA/SC não poderá ter seu número de representantes reduzido, bem como não poderá ser desativada pelo 

órgão, antes do término do mandato de seus membros, ainda que haja redução do número de servidores do órgão, 

exceto no caso de encerramento das atividades do órgão ou da entidade. 
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XI - requisitar ao órgão e analisar as informações sobre questões que tenham 

interferido na saúde ocupacional dos servidores; 

XII - requisitar ao órgão as cópias das Comunicações de Acidente em Serviço - 

CEATs emitidas; e 

XIII - promover, anualmente, em conjunto com a Equipe Multiprofissional de 

Saúde Ocupacional, onde houver a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do 

Trabalho - SIPAT/SC
15. 

14. Cabe ao órgão ou à entidade da administração pública estadual proporcionar aos 

membros da CIPA/SC os meios necessários ao desempenho de suas atribuições, 

garantindo tempo suficiente à realização de tarefas. 

 

Pode-se observar no MSO
16

 e destaca-se entre as competências relacionadas a cada 

segmento (servidores, presidente e outros), sendo importante se destacar o papel do 

presidente: 

 

16. Cabe ao presidente da CIPA/SC: 

I - convocar os membros para as reuniões da CIPA/SC; 

II - coordenar as reuniões da CIPA/SC, encaminhando ao órgão e à Equipe 
Multiprofissional de Saúde Ocupacional as decisões da comissão; e 

III - manter o órgão informado sobre os trabalhos da CIPA/SC. 

 

Para que a CIPA atue de forma positiva e propositiva, visando aplicar suas atribuições, 

é necessário que os “Cipeiros” participem de treinamento, pois as comissões são compostas 

por servidores que são leigos, ou seja, não necessitam de habilidades específicas como a 

EMSO. Então, relacionado ao treinamento, o MSO propõe: 

 

26. O órgão da administração pública estadual deverá promover treinamento para os 

membros da CIPA/SC, titulares e suplentes, antes da posse. 

26.1. O treinamento de CIPA/SC, em primeiro mandato, será realizado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da posse. 

26.2. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual que não se 

enquadrem no dimensionamento de que trata o Quadro I deste Capítulo promoverão, 

anualmente, treinamento para o designado responsável pelo cumprimento do 

objetivo deste Manual. 

27. O treinamento para a CIPA/SC deverá contemplar, no mínimo, os seguintes 

itens: 

I - estudo do ambiente, das condições de trabalho, bem como dos riscos originados 

do processo produtivo; 

II - metodologia de investigação e análise de acidentes e doenças do trabalho; 

III - noções sobre acidentes e doenças do trabalho decorrentes de exposição aos 

riscos existentes na empresa; 
IV - noções sobre a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS e medidas de 

prevenção; 

V - noções sobre as legislações trabalhistas e previdenciária relativa à segurança e 

saúde no trabalho; 

VI - princípios gerais de higiene do trabalho e de medidas de controle dos riscos; e 

                                                
15

 Neste ano de 2012, na semana de 22 a 26 de outubro será realizada a I SIPAT na UDESC. A programação está 

sendo elaborada pela EMSO e CIPAs da UDESC. 
16 Disponibilizado no site: www.portaldoservidor.sc.gov.br, o Manual de Saúde Ocupacional na íntegra. 
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VII - organização da CIPA/SC e outros assuntos necessários ao exercício das 

atribuições da Comissão. 

27.1. O treinamento terá carga horária de 20 (vinte) horas, distribuídas em no 

máximo 8 (oito) horas diárias e será realizado durante o expediente normal do 

órgão17. 

 

Importante destacar que a constituição da CIPA se dará por eleição pelos servidores da 

Instituição. 

A CIPA, Capítulo III, Do MSO, possui objetivos convergentes aos do Capítulo V, 

Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO/SC). Ambos atuam 

conjuntamente para a manutenção da Saúde Ocupacional dos servidores, assim como estão 

integradas outras ações do Capítulo XI, do Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais 

(PPRA/SC), cujos objetivos são a segurança, preservação da saúde e da integridade dos 

servidores, por meio da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da 

ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, 

tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.
18

  

Na sequência, abordar-se-á a visão dos gestores e servidores em relação à implantação 

da Saúde Ocupacional na UDESC, buscando conhecer seu entendimento e conhecimento 

acerca da implantação do novo serviço nesta Instituição. 

                                                
17

 O treinamento foi realizado pela GESAO e as CIPAs estão realizando os mapas de riscos nas suas unidades ou 

Centros de Ensino. 
18 Conforme documento de monitoramento da Saúde Ocupacional, disponível no sítio da GESAO . 
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4 GESTÃO DE RISCOS NA UDESC – PESQUISA APLICADA – DADOS 

QUALITATIVOS – QUAIS AS EXPECTATIVAS SOBRE A IMPLANTAÇÃO DA 

SAÚDE OCUPACIONAL NA INSTITUIÇÃO?   

 

Sendo a UDESC uma Instituição com 46 anos de existência, em 2012, o que cabe 

indagar é se o Programa de Saúde Ocupacional vem para preservar os direitos em saúde do 

servidor ou para desconcentrar (descentralizar) o serviço destinado a este direito do servidor, 

que até o momento da criação da referida Lei encontrava-se centralizado na SEA?  

O que mudará na vida do servidor público da UDESC com a implantação deste 

Programa de Saúde Ocupacional?  

 O quadro de servidores da UDESC possibilita a implantação imediata do Programa? 

O que a UDESC necessita para adequar a legislação a sua realidade na Gestão de Recursos 

Humanos?  

 Os gestores da UDESC estão cientes deste equacionamento legal na garantia da 

preservação à saúde e integridade dos servidores?  

 Assim, também, há de ser questionado se os servidores estão preparados para buscar e 

receber ações de prevenção, diagnósticos em acidentes em serviço, doenças profissionais e do 

trabalho, bem como atividades de melhoria das condições ambientais, organizacionais e 

relacionais do trabalho. 

Pretendeu-se, então, investigar o conhecimento, iniciar divulgação e o nível de 

aceitação a respeito do Programa de Saúde Ocupacional para elaboração de futuras ações em 

relação a Saúde Ocupacional na Instituição. 

 

4.1 A IMPLANTAÇÃO DA SAÚDE OCUPACIONAL NA PERCEPÇÃO DOS GESTORES  

 

Inicia-se a pesquisa aplicando um questionário (Anexo 1), sobre a visão dos gestores 

situados no Campus I da UDESC, que compreende a Reitoria e os Centros de Ensino do 

Itacorubi. Neste Campus I estão compreendidos os seguintes centros de Ensino: FAED, 

CEART, CEAD e ESAG. O questionário foi entregue aleatoriamente, porém alguns gestores e 

servidores não devolveram, alegando falta de tempo em preencher, outros alegaram que 

desconheciam o assunto e o que responderam que era o que conheciam ou que não interessava 

a esta pesquisa. Era necessário apenas escrever de forma simples e objetiva a resposta aos 

questionamentos ou como foi colocado na apresentação do questionário, poder-se-ia pesquisar 
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o sítio (site de Internet) recomendado. Porém, de uma forma geral, todos receberam bem e se 

colocaram de maneira acessível a colaborar com a pesquisa.  

Então, começa-se a descrever a visão dos gestores e servidores sobre a Saúde 

Ocupacional. Importante se faz destacar que se procurou realizar uma análise qualitativa e não 

meramente quantitativa dos dados coletados. O questionário pode ser visualizado no Anexo 1. 

 

4.1.1 Analisando os questionários - visão dos gestores  

 

Em relação à pergunta número 1, que segue: 

 

Com o conhecimento que você tem sobre Saúde Ocupacional, você acha que a 

Secretaria de Estado da Administração (SEA) realiza o seu papel? 

(  ) Não. Por quê? 

(  ) Sim. Descreva como. Se possível exemplifique. 

 

 Percebeu-se que a SEA não deixa visível seu trabalho em Saúde Ocupacional, sendo 

que 82% responderam que não conhecem nenhuma ação implementada pela SEA. Outros 

relataram que fica distante da estrutura organizacional do Estado. Outros desconhecem 

qualquer ação da SEA. Outros percebem poucas ações neste sentido. Outros não têm 

conhecimento algum. Alguns, simplesmente, assinalaram não. Alguns relataram que falta 

divulgação, discussão e ações. Teve-se 16 gestores que participaram da pesquisa. 

Aos que responderam que acham que a SEA realiza seu papel, uns apontaram que é 

por meio das equipes setoriais e multifacetadas; outros enfatizaram que a iniciativa do manual 

é um grande passo, precisando ser aplicada. Em outras respostas, percebe-se um equívoco 

quando é colocado que por meio do serviço de medicina preventiva, apoio psicológico e 

assistência social (o equívoco acontece, pois se percebe que estão relacionando SEA com o 

SASS que existe na UDESC – Reitoria). Percebe-se que apenas uma pessoa tem a clareza do 

papel da SEA, no momento em que se reporta que à SEA cabe à iniciativa em criar a 

legislação específica, fazendo treinamentos e fomentando a criação de programas nas 

instituições públicas. 
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Em relação à pergunta número 2: 

 

Você já utilizou os serviços da Saúde Ocupacional do Estado? 

(  ) Não    

(  ) Sim. Quais?  

 

Quanto à utilização dos serviços de SO do Estado, 82 % dos gestores responderam não 

ter utilizado os serviços. Outros que utilizaram, alegaram ter feito uma visita informal para 

verificação de insalubridade e periculosidade. Sobre este serviço a SEA, por meio da GESAO 

já percebeu que não faz parte da SO e já direcionou para outro departamento, este setor é 

composto por uma comissão, de peritos, que faz a avalição dos laudos de insalubridade e 

periculosidade, que na administração atual constitui-se outro setor. Outros utilizaram o 

serviço no momento da análise e laudo para investidura no cargo de professor da UDESC, são 

os exames admissionais. Outros responderam utilizar o serviço para Licença de Tratamento de 

Saúde (LTS). Sendo este serviço prestado pela Gerência de Perícias Médicas (GEPEM) e não 

pela GESAO. Assim, percebe-se o equívoco, mais uma vez, em relação à Saúde Ocupacional. 

 

Em relação à pergunta número 3, discursiva: 

 

O que você acha que vai mudar neste serviço sendo que a saúde Ocupacional será 

descentralizada da SEA para UDESC? (conforme a legislação citada). 

 

Alguns gestores não responderam, muitos acham “positivo, porém a preocupação 

maior é para com os profissionais, pois a UDESC não possui todos os profissionais para 

preencher o quadro que a SEA oferece.” Outros pensam que “desburocratizará e dará 

agilidade ao processo, bem como humanizará o atendimento. Também propiciará maior 

discussão, divulgação às ações. Sendo mais ágil, dedicada e focada”. Acreditam que “terá 

maior oportunidade de diálogo mais próximo no âmbito da UDESC e talvez melhor 

socializado nos Centros. Será benéfico para os servidores da UDESC. Ambas devem cumprir 

seu papel, seja pela SEA ou UDESC, ambas são Estado”. Muitos não têm conhecimento sobre 

esta situação. Outros “acreditam que o fato de estar mais próximo de nós atenderá nossas 

necessidades. Tende a aproximar os servidores da UDESC dos serviços prestados pela SO”. 

Muitos percebem a “agilidade na prevenção de acidentes e melhoria na qualidade de vida dos 

servidores da UDESC. Ganho de qualidade de vida e apoio na carreira visando aumento da 
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produtividade. Essa descentralização contribuirá na efetividade das ações colaborando ainda 

com a agilidade”. 

 

Em relação à pergunta número 4: 

 

Conforme a legislação citada, você acha que a UDESC está apta a implantar e 

executar a Saúde Ocupacional na instituição? 

(  ) Não. Por quê?  

(  ) Sim. Por quê? 

 

Obteve-se 23% de desconhecimento sobre a situação, 24% responderam que a UDESC 

está apta a implantar e executar a SO. As respostas foram as seguintes: 

 

Porque há comissão e técnicos aptos para isso; porque no momento há uma 
preocupação institucional sobre a importância das pessoas na organização; a 

UDESC tem material humano qualificado, no entanto precisa incrementar este 

quadro; há servidores capacitados e engajados na missão e disponibilidade de 

recursos para a ação. 

 

Porém, 53 % responderam que faltam profissionais da área. Este fato é observado nas 

respostas a seguir: 

 

O plano de carreira cortou alguns profissionais e precisamos mais psicólogos, 

assistentes sociais, médicos para reforçar este trabalho e montar uma EMSO na 

UDESC. Além de faltar estrutura física, assim com a falta de recursos humanos para 

execução, acompanhamento e planejamento das atividades.  

 

Assim, percebe-se que é unânime a necessidade de adaptar os recursos humanos e a 

infraestrutura de apoio. 

 

Em relação à pergunta número 5: 

 

Você já ouviu falar sobre a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional 

(EMSO) na UDESC? 

(  ) Não, mas pretendo me informar, pois será por meio destes profissionais que 

ficarão mais próximos dos servidores da UDESC (técnicos e professores), que 

buscaremos melhorias no ambiente profissional de trabalho.  

(   ) Sim. Descreva o que você conhece sobre a EMSO na UDESC? 
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Um percentual de 59% respondeu que não ouviu falar sobre a Equipe 

Multiprofissional de Saúde Ocupacional (EMSO). Observa-se nas frases a seguir que “não 

conhecem, mas pretendem se informar, pois será através destes profissionais que ficarão mais 

próximos dos servidores da UDESC para buscar melhorias no ambiente profissional de 

trabalho”. Entre as pessoas que responderam sim, justificaram que 

 

Essa Equipe é constituída de profissionais de várias áreas que não fazem parte do 

quadro de carreira da UDESC e entendem que a contratação deverá ser terceirizada, 

outros conhecem alguns dos integrantes, outros dizem saber que existe, mas não 

estão informados mais profundamente. 

 

Alguns responderam que, 

 

Estão com desejo de trabalhar, outros estão acompanhando todas as ações de 

implantação, outros dizem se tratar de equipe que vem se reunindo para pensar a 

questão do bem estar dos servidores, outros dizem ouvir falar em CIPA e acreditam 

que sejam as mesmas pessoas envolvidas”  

 

Com esta última resposta, sente-se a necessidade de esclarecer sobre a EMSO, sendo 

esta uma das ações que serão realizadas para divulgação e visibilidade da EMSO e seus 

profissionais. 

 

Em relação à pergunta número 6: 

 

Você acha importante que a Saúde Ocupacional que era realizada pela SEA seja 

realizada por todos os órgãos estaduais, como exemplo a UDESC? 

(  ) Não. Por quê?  

(  ) Sim. Por quê? 

 

Entre os que responderam, 18% disseram necessitar de mais conhecimento e 

informações sobre o assunto para poder opinar. Uma respondeu que “acha que os órgãos 

devem encaminhar as suas necessidades, mas imagino que a SEA deve disponibilizar equipe, 

espaço físico entre outros para atender as suas demandas e instituições, me parece que o 

aparato estatal ficará inchado com tantos profissionais”. Sobre este pensamento, tem-se de 

observar que não é fácil aceitar que cada órgão tenha sua equipe de servidores para 
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atendimento adequado, melhor seria enviar para outro local, como se distanciasse do 

problema, não precisando ser resolvido no órgão onde o servidor trabalha ou está lotado. 

A maioria, 76%, respondeu que é importante que a SO que era realizada pela SEA seja 

realizada por todos os órgãos estaduais, como a UDESC, “pela possibilidade de melhor 

atendimento, tendo em vista a especificidade de cada órgão”. Alguns responderam que é 

 

[...] por estar o programa mais próximo e mais adequado. Porque esperam 

melhorias. É importante, pois descentraliza. Para ampliar a qualificação e a 

ocupação do servidor visando a sua qualidade de vida. Que as ações positivas 

possam ser duplicadas e próximas daqueles que mais necessitam.  

 

Uns colocam que 

 

Essa autonomia permitirá planejamento, prevenção e o desenvolvimento de uma 

cultura de qualidade de vida na UDESC. A descentralização permitirá ações mais 

autônomas e adequadas à realidade de cada órgão. Fica mais personalizada, no 

entanto é preciso que o Estado faça sua parte e qualifique os servidores. Por ser da 

instituição, pode acompanhar e ver in loco a necessidade da instituição. 

 

Percebe-se que a proximidade do órgão para a realização da Saúde Ocupacional é um 

fator positivo, gerando autonomia e mais resolução dos problemas institucionais e sempre 

com vínculo com a SEA, o que se analisa ser muito importante é essa percepção do público 

que respondeu. 

 

Em relação à pergunta número 7: 

 

Pelo seu conhecimento, você acha que o quadro de servidores da UDESC 

possibilita a implantação da Saúde Ocupacional na UDESC, com os profissionais 

necessários para a formação da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, para 

atender a todos servidores da instituição? 

 

Do total das respostas, 12% acreditam que “necessitaremos de técnicos especialistas 

na área. Provavelmente nem o quadro dotado tampouco os cargos/funções previstos no plano 

de carreiras e salários dão conta da demanda”, porém, consideram adequada a “busca do 

atendimento por intermédio da contratação de serviços complementares.” 18% disseram não 

ter conhecimento sobre o assunto. 47% responderam que o quadro de servidores da UDESC 

não prevê os vários profissionais que essa estrutura da EMSO exige. Pode-se perceber nas 

suas frases: “A gestão da UDESC precisa contratar esses profissionais de modo terceirizado”. 
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Outros enfatizam que “há necessidade da EMSO”, porém, não se manifestam se o quadro 

propicia ou não. Outros ainda acreditam que sim, “que o quadro de servidores da UDESC tem 

os profissionais necessários”. Percebe-se, assim, que há a necessidade de conhecimento do 

quadro de profissionais necessários à EMSO, seus papéis e, mais ainda, conhecer a legislação, 

pois esta apregoa que o órgão deverá ter estes profissionais em seu quadro de servidores, 

podendo ser terceirizados alguns programas. 

 

Em relação à pergunta número 8: 

 

Você já ouviu falar sobre CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) no 

seu local de trabalho? 

(  ) Não. 

(  ) Sim. Em que ocasião?  

 

Do total, 88% responderam sim, desde um “por acaso” até o acompanhamento “desde 

a implantação”, ou porque fez parte da indicação dos membros, “é membro”, ou tem contato 

com membros, “nas reuniões de Conselhos de Centro, de departamento, CONSAD, leu em 

matéria do portal da UDESC, que foi amplamente divulgada e também em várias empresas e 

instituições públicas”. E, apenas 12% desconhecem totalmente e nunca ouviram falar sobre a 

CIPA. Assim, percebe-se que a informação ainda é muito necessária quanto ao conceito e 

necessidade de CIPA no espaço institucional. 

 

Em relação à pergunta número 9: 

 

Você sabe qual é o papel da CIPA? 

(  ) Não. 

(  ) Sim. Qual? 

 

Dos que responderam, 29% alegam que não sabem, 71% afirmam que sabem o papel 

da CIPA que é “atuar em medidas e ações que visem prevenir acidentes no local de trabalho, 

educar os servidores, evitar acidentes através da conscientização de EPIs, fazer mapeamento 

de riscos”. Diante das respostas, fica fácil identificar o que a CIPA faz. Observa-se que o 

próprio nome já vem com as prerrogativas, sendo Comissão de Prevenção de Acidentes. 

Portanto, dizer o que é a CIPA, não garante a compreensão do seu real papel.   
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Em relação à pergunta número 10: 

 

Conhece os Cipeiros de seu local de trabalho (Centro de Ensino)? 

(  ) Sim.  

(  ) Não. 

 

Nas respostas desta pergunta, observa-se que 65% conhecem os “Cipeiros” em seu 

local de trabalho e 35% não conhecem. Desta forma, percebe-se que uma identificação se faz 

necessária para que os demais servidores saibam quem são os “cipeiros” de seus espaços 

institucionais, propiciando, assim, maior proximidade e divulgação de seus papéis. 

 

Em relação à pergunta número 11: 

 

Você participa de discussões sobre melhoria em seu ambiente de trabalho? 

(  ) Não. Desconheço esses momentos. 

(  ) Não. Não tenho interesse em participar, não quero melhorar nada. 

(  ) Não. Em meu local de trabalho não acontecem esses momentos, mas gostaria 

que fosse implantado esse espaço de discussão e estou disposto a colaborar. 

(  ) Sim. Eu participo e já tivemos modificações qualitativas. Cite exemplos. 

(  ) Sim. Eu participo, mas nunca vi nenhuma modificação para melhor. 

 

 No que se refere à participação em discussões sobre melhoria em seu ambiente de 

trabalho, 35% optaram por responder a terceira alternativa que dizia: “Não. Em meu local de 

trabalho não acontecem esses momentos, mas gostaria que fosse implantado esse espaço de 

discussão e estou disposto a colaborar”. 12% não responderam a pergunta de número 11 e 

18% optaram por dizer que desconhecem esses momentos (primeira alternativa). 35% 

assinalaram a quarta alternativa que dizia: “Sim. Eu participo e já tivemos modificações 

qualitativas”. Alguns exemplos são: 

 

Redefinição de fluxos e rotinas do setor, bem como sinalização de pontos críticos; 

sempre que possível e viável, ouvimos as reclamações e tentamos adaptar o local de 
trabalho, como mudança de mesa e espaço; criação de uma sala de primeiros 

socorros, aquisição de cadeiras de rodas, o Centro desenvolve um projeto de 

atendimento psicológico a estudantes; mapeamento de risco de setores do centro; 

redesenho do fluxo de trabalho e otimização de recursos. 
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Percebe-se que, na maioria, existe a vontade em participar e conseguir modificações 

que façam a diferença positivamente em seus espaços de trabalho. 

 

Em relação à pergunta número 12: 

 

O que você pensa que mudará na vida do servidor da UDESC com a implantação 

da Saúde Ocupacional conforme a legislação vigente? (Em sua opinião, será para 

melhor ou pior?) 

 

Obteve-se um total de 18% que não responderam a questão. 82% responderam que “as 

mudanças serão para melhor, pois programas voltados às pessoas só trarão melhorias, tanto 

individuais como coletivas, melhorando a eficiência e eficácia na UDESC; a proximidade do 

profissional (colega de UDESC) possibilitará mais diálogo e entendimento, reduzindo esse 

tipo de situação, consequentemente, com menos atestados; será para melhor, pois pode-se 

antecipar situações de risco, desenvolver uma cultura de prevenção e qualidade no ambiente 

de trabalho; será para melhor, pois se amplia a formação de mão-de-obra qualificada e 

protegida das possíveis doenças ocupacionais; o servidor terá mais um espaço de convívio e 

orientação para melhoria da qualidade de vida; mudará para melhor se for bem estruturado; 

momento de integração, comprometimento, vida saudável; tem-se de garantir condições para 

que os ambientes de trabalho sejam mais adequados ergonomicamente. Observa-se que a 

imensa maioria aprova as mudanças, estas serão positivas e que aconteçam para melhorar a 

qualidade de vida e trabalho no ambiente laboral. 

 

4.2 A IMPLANTAÇÃO DA SAÚDE OCUPACIONAL NA PERCEPÇÃO DOS 

SERVIDORES 

 

Para os servidores, as mesmas orientações foram repassadas, a informação de consulta 

ao sítio mencionado, havendo necessidade de conhecer um pouco mais sobre o assunto. 

Porém, de uma forma geral, todos receberam bem e se colocaram de maneira acessível a 

colaborar com a pesquisa. Na categoria “servidores” estão relacionados os técnicos 

universitários e professores. Então, começa-se a descrever a visão dos servidores sobre a 

Saúde Ocupacional. 
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4.2.1 Analisando os questionários - visão dos servidores   

 

Na pesquisa respondida pelos servidores teve-se 15 participantes.   

 

Em relação à pergunta número 1: 

 

Com o conhecimento que você tem sobre Saúde Ocupacional, você acha que a 

Secretaria de Estado da Administração (SEA) realiza o seu papel? 

(  ) Não. Por quê? 

(  ) Sim. Descreva como. Se possível exemplifique. 

 

Das pessoas que participaram, 14% responderam que “a SEA realiza seu papel através 

de campanhas de orientação como panfletos a respeito de assédio moral, vacinação, mesmo 

sendo um trabalho tímido, mas existe; a SEA em parte realiza seu papel, tem um programa de 

prevenção de riscos ambientais”; 21% desconhecem, não tendo elementos para opinar; 65% 

responderam que 

 

A SEA não realiza seu papel, pois há pouca divulgação; nunca conheceu nenhuma 
ação da SEA neste sentido; quem tentou utilizar, não conseguiu; não existe nos 

órgãos um efetivo trabalho sobre SO; poderia fornecer aos órgãos mais orientações 

neste momento de implantação das EMSO e CIPAS como também fornecer cursos 

periódicos para manter o pessoal treinado; não, devido a quantidade de servidores 

atingidos e pouco número de profissionais disponível. 

 

Estas respostas levam a crer que a SEA não atinge a todos os servidores, pois falta 

divulgação e informação. 

 

Em relação à pergunta número 2: 

 

Você já utilizou os serviços da Saúde Ocupacional do Estado? 

(  ) Não    

(  ) Sim. Quais?  

 

Na questão 2, 93% responderam nunca ter utilizado os serviços da SO do Estado e 7% 

utilizou “na data de admissão, foram realizados exames de rotina”. Assim, percebe-se que 

falta informação sobre o que realmente é Saúde Ocupacional para os servidores. 
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Em relação à pergunta número 3, discursiva: 

 

O que você acha que vai mudar neste serviço, sendo que a saúde Ocupacional 

será descentralizada da SEA para UDESC? (conforme a legislação citada). 

 

As pessoas responderam que 

 

Imagina-se que com o serviço descentralizado o atendimento efetivamente ocorra e 

que os servidores tenham conhecimento e acesso ao mesmo; os servidores devem 

tomar conhecimento sobre o que é SO; atenderá melhor devido ao conhecimento das 

especificidades da UDESC; descentralizada e com uma boa equipe apta para realizar 

o trabalho a comunidade universitária será beneficiada; os serviços e as informações 

ficarão mais perto do servidor da UDESC; conseguirei sentir resultados positivos no 

meu ambiente de trabalho, pois ações concretas e focadas serão realizadas; tende a 
melhorar. 

 

Percebe-se que a mudança vem para uma boa aceitação, pela proximidade seja de 

informações e de profissionais, melhorando, assim, positivamente o ambiente de trabalho. 

 

Em relação à pergunta número 4: 

 

Conforme a legislação citada, você acha que a UDESC está apta a implantar e 

executar a Saúde Ocupacional na instituição? 

(  ) Não. Por quê?  

(  ) Sim. Por quê? 

 

Nesta questão, 36% das pessoas acham que a UDESC está apta a implantar e executar 

a SO, pois entendem 

 

Que temos espaço e profissionais competentes para planejar e executar este 

programa, pela possibilidade da UDESC disponibilizar recursos próprios para este 

serviço; se a administração da UDESC tiver vontade, é possível; por ser uma 

instituição que prima pela informação e pelo saber [...]. 

 

21% acham que a UDESC não está apta: porque primeiro terá que ser implantada a 

EMSO com base fortalecida, sendo os profissionais atuando apenas nesta área da SO; porque 

seu atendimento interno relacionado à saúde é precário; porque nunca precisou realizar tais 

atividades, não possui pessoal, equipe e treinamento para tal. E 43% desconhecem, ou não 

responderam sobre essa situação. Percebe-se, nesse caso, que os servidores confiam que a 
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instituição, desde que a administração tenha vontade, poderá viabilizar e implantar a SO, e 

sugerem uma EMSO fortalecida, com todos os profissionais necessários e atuando somente 

nesta área, com dedicação exclusiva. Reconhecem que o serviço em saúde na UDESC 

atualmente, deixa a desejar, por falta de profissionais no quadro permanente. 

 

Em relação à pergunta número 5: 

 

Você já ouviu falar sobre a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional 

(EMSO) na UDESC? 

(  ) Não, mas pretendo me informar pois será através destes profissionais que 

ficarão mais próximos dos servidores da UDESC (técnicos e professores) que 

buscaremos melhorias no ambiente profissional de trabalho.  

(  ) Sim. Descreva o que você conhece sobre a EMSO na UDESC? 

 

De todas as pessoas que participaram, 71% responderam que não, mas pretendem se 

informar, pois será por meio destes profissionais que ficarão mais próximos dos servidores da 

UDESC e que buscarão melhorias no ambiente profissional de trabalho. 29% responderam 

que 

 

Sim e ouviram através da Assistente Social que faz parte da EMSO. É o 

compromisso de aplicar as normas de segurança no trabalho a SO dos servidores; 

conhece, pois já fez curso de técnico em segurança do trabalho e já recebeu mais de 

um treinamento de CIPA e de outros conhecimentos na área de SO; pelo que 

conhece a UDESC precisa aumentar a sua EMSO, pois faltam profissionais na área 

para atendimento aos servidores. 

 

Observa-se que estes servidores têm interesse nas informações e, neste sentido, é 

perceptível a melhoria no ambiente de trabalho. E a aceitação faz com que essas pessoas 

possam conhecer quem são os profissionais da EMSO, apesar de ser muito incipiente este 

processo. 

 

Em relação à pergunta número 6: 

 

Você acha importante que a Saúde Ocupacional que era realizada pela SEA seja 

realizada por todos os órgãos estaduais, como exemplo a UDESC? 

(  ) Não. Por quê?  
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(  ) Sim. Por quê? 

 

Obteve-se um total de 14% que desconhecem ou não responderam e 79% responderam 

que acham que é importante que a SO, que era realizada pela SEA 

 

Seja realizada pela UDESC, porque a UDESC vai disponibilizar recursos próprios e 

não dependerá apenas do Estado, cabe aos servidores fiscalizar a utilização correta 
dos mesmos; cada órgão deve estar preocupado com seu público interno, visando a 

melhoria do ambiente de trabalho, promovendo e mantendo a saúde e segurança  dos 

trabalhadores; por considerar ser um direito do trabalhador; através da informação é 

possível a melhora no ambiente de trabalho; na UDESC este programa será feito por 

servidores da casa; porque os envolvidos vivenciam ou visualizam os problemas 

encontrados; o setor público também precisa alcançar a qualidade de vida no 

trabalho. E nós servidores, precisamos conhecer este trabalho que refletirá em nosso 

bem estar; pela relevância e por se tratar da saúde do servidor; estão mais próximos 

do ‘cliente final’ podendo atender melhor suas necessidades. 

 

Observa-se que as pessoas acreditam na autonomia da realização das ações na 

UDESC, não dependendo somente do Estado, assim, cada órgão deve se preocupar e tratar 

com maior propriedade seu público interno, melhorando, assim, o ambiente de trabalho na 

instituição e a saúde do servidor da UDESC. 

 

Em relação à pergunta número 7: 

 

Pelo seu conhecimento, você acha que o quadro de servidores da UDESC 

possibilita a implantação da Saúde Ocupacional na UDESC, com os profissionais 

necessários para a formação da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, para 

atender a todos servidores da instituição? 

 

Obteve-se um total de 21% que responderam que “sim, pois temos um Centro de 

Ensino voltado à saúde”. 43% desconhecem ou não responderam e 36% responderam que 

 

Não, com o quadro de servidores atual da UDESC não permite o atendimento pleno, 
apenas parcial, sendo necessário que os profissionais já existentes sejam 

disponibilizados para atuar somente com a EMSO e os profissionais que não existem 

no quadro de servidores terão que ser contratados através de concurso público. 

 

Percebe-se que há equívocos quando se reportam a um Centro de Ensino que é voltado 

à saúde, pois este Centro não possui, necessariamente, profissionais para a devida implantação 

da SO. Desta maneira, percebe-se a clareza no entendimento sobre a necessidade de 
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contratação por concurso público para profissionais comporem a EMSO, pois há uma 

percepção dos servidores de que faltam profissionais no quadro permanente de servidores da 

UDESC e os que estão trabalhando não são suficientes para a proposta de implantação de SO. 

 

Em relação à pergunta número 8: 

 

Você já ouviu falar sobre CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) no 

seu local de trabalho? 

(  ) Não. 

(  ) Sim. Em que ocasião?  

 

Nesta questão, teve-se 7% que não responderam, 93% já ouviram falar sobre CIPA 

 

Através de notícia na UDESC, conhecendo a resolução quando foi aprovada, através 
de email, quando foi implantada na UDESC, quando servidores participaram do 

curso de treinamento realizado pela GESAO, em reunião na UDESC, é ‘cipeiro’, em 

vários locais onde trabalhou e fez curso, quando foi implantado no seu centro de 

Ensino. 

 

Percebe-se, então, que das pessoas que responderam, todas já ouviram falar em CIPA 

em seu local de trabalho. 

 

Em relação à pergunta número 9: 

 

Você sabe qual é o papel da CIPA? 

(  ) Não. 

(  ) Sim. Qual? 

 

Do total de participantes, teve-se 14% que não responderam; 14% não sabem qual é o 

papel da CIPA; 72% responderam que sim, dizendo que 

 

O papel da CIPA é prevenir acidentes, mas é mais teórica que prática, orientar 

quanto à prevenção de acidentes, trabalhar pela prevenção de acidentes e por 

condições ideais para o melhor desenvolvimento das atividades do trabalho, de 

forma a tornar o ambiente de trabalho ideal para a preservação da vida e promoção 

da saúde do servidor, identificar possíveis riscos no trabalho, propor mudanças e 

discussões que venham prevenir ou corrigir problemas de segurança. 
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Percebe-se que o papel da CIPA é conhecido pelos servidores que responderam a 

questão, pois se referem desde a prevenção de acidentes até a identificação de riscos no 

ambiente de trabalho e em propor mudanças para melhorar o ambiente laboral, corrigindo 

problemas que dizem respeito à segurança dos trabalhadores. 

 

Em relação à pergunta número 10: 

 

Conhece os Cipeiros de seu local de trabalho (Centro de Ensino)? 

(  ) Sim.  

(  ) Não. 

 

Das pessoas que participaram, 57% responderam que não; 7%  não responderam e 

36% responderam que sim, conhecem os “cipeiros”. Assim, percebe-se que as pessoas 

precisam de identificação para serem percebidas e necessita-se, também, de maior divulgação 

dos membros da CIPA no local de trabalho. Pensa-se que isso acontece porque se está no 

início do processo de implantação. 

 

Em relação à pergunta número 11: 

 

Você participa de discussões sobre melhoria em seu ambiente de trabalho? 

(  ) Não. Desconheço esses momentos. 

(  ) Não. Não tenho interesse em participar, não quero melhorar nada. 

(  ) Não. Em meu local de trabalho não acontecem esses momentos, mas gostaria 

que fosse implantado esse espaço de discussão e estou disposto a colaborar. 

(  ) Sim. Eu participo e já tivemos modificações qualitativas. Cite exemplos. 

(  ) Sim. Eu participo, mas nunca vi nenhuma modificação para melhor. 

 

 

Dos participantes que responderam ao questionário, 58% não participam de discussões 

sobre melhoria em seu ambiente de trabalho, pois desconhecem esses momentos; 36% não 

responderam; 7% responderam que sim, participam, mas não viram modificações 

significativas nos ambientes de trabalho. Dessa forma, entende-se que, por este processo estar 

se iniciando, poucas pessoas participam de discussões para melhorias no ambiente de 

trabalho. 
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Em relação à pergunta número 12: 

 

O que você pensa que mudará na vida do servidor da UDESC com a implantação 

da Saúde Ocupacional conforme a legislação vigente? (Em sua opinião será para melhor 

ou pior?) 

 

Obteve-se 14% que não responderam; 21% disseram “da necessidade de 

primeiramente os servidores devem ser informados, tomar conhecimento sobre o que Saúde 

Ocupacional; esperam que haja alguma mudança, pois a UDESC precisa de várias ações para 

promover a saúde ocupacional”; e “se será para melhor ou pior vai depender de como for 

implantado, se terá condições adequadas ou não”; 57% disseram que 

 

A mudança será para melhor se houver conscientização e esforço por parte dos 

servidores da UDESC, aos poucos vai se mudando os hábitos e conceitos de uma 

população diante de uma necessidade atual. É necessária a avaliação do desempenho 

do servidor não somente no estágio probatório. Muitas vezes o servidor está apático 

e a investigação não sabe a causa e esta poderia auxiliar na recuperação dele; 

proporcionará mais conhecimento para uma melhor qualidade de vida no ambiente 

de trabalho; acontecerão ações concretas e próximas; o servidor terá uma melhor 

qualidade de vida e tendo melhor qualidade de vida melhorará a qualidade e 

quantidade de trabalho. 

 

Percebe-se que há a necessidade de informação aos servidores, em relação ao conceito 

de Saúde Ocupacional, de divulgação sobre o assunto, mas recebem de forma muito positiva e 

que a mudança será para melhor se houver conscientização. O que se observa, também, é que 

está enraizado na cultura do servidor, que este deverá produzir e desempenhar melhor suas 

atribuições e quando isso não está acontecendo é demonstrado no estado de comportamento 

do servidor. É interessante investigar o porquê deste comportamento, buscando recuperá-lo e 

propondo melhorias na sua qualidade de vida no ambiente de trabalho. 

 

4.3 PARALELO ENTRE AS RESPOSTAS DOS GESTORES E SERVIDORES 

 

A seguir, ilustram-se graficamente os resultados dos questionamentos, fazendo um 

paralelo entre as respostas dos gestores e servidores, possibilitando assim, visivelmente a 

relação entre os dois segmentos
19

 pesquisados. 

                                                
19

 Consideram-se gestores, os servidores (técnicos e professores) que estão em função de comissão e 

respondendo pela gestão administrativa atual. Os demais entrevistados foram agrupados como servidores 

(técnicos e professores). 
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Gráfico1 - Relação entre a porcentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 1. (Com o 

conhecimento que você tem sobre Saúde Ocupacional, você acha que a Secretaria de Estado da Administração 

(SEA) realiza o seu papel?). 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 18% responderam que sim, 82% 

responderam que não conhecem o assunto. Entre os gestores não há desconhecimento do 

assunto. Dentre os 15 servidores que participaram do questionário, 14% responderam que sim 

e 65% responderam que não conhecem o tema. Entre os servidores, 21% informaram que 

desconhecem o assunto.    

 

Gráfico 2 - Relação entre a porcentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 2. (Você já 

utilizou os serviços da Saúde Ocupacional do Estado?). 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 18% responderam que sim, 82% 

responderam que não. Dentre os 15 servidores que participaram do questionário, 7% 

responderam que sim e 93% responderam que não utilizaram os serviços.  
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Gráfico 3 - Relação entre a porcentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 4. (Conforme a 

legislação citada, você acha que a UDESC está apta a implantar e executar a Saúde Ocupacional na instituição?). 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 18% responderam sim, 82% 

responderam que não. Dentre os 15 servidores que participaram do questionário, 14% 

responderam sim, 65% responderam não e 21% não responderam ou desconhecem o assunto. 

 

Gráfico 4 - Relação entre a percentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 5 (Você já ouviu 

falar sobre a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional (EMSO) na UDESC?) 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 41% responderam sim, 59% 

responderam que não. Dentre os 15 servidores que participaram do questionário, 29% 

responderam sim e 71% responderam não. 
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Gráfico 5 - Relação entre a percentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 6 (Você acha 

importante que a Saúde Ocupacional que era realizada pela SEA já realizada por todos os órgãos estaduais, como 

exemplo a UDESC?) 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 76% responderam sim, 6% 

responderam não, 18% desconhecem ou não responderam. Dentre os 15 servidores que 

participaram do questionário, 79% responderam sim, 7% responderam não e 14% não 

responderam ou desconhecem o assunto. 

 

Gráfico 6 - Relação entre a percentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta de nº 8 (Você já 
ouviu falar sobre CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) no seu local de trabalho?) 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 76% responderam sim, 6% 

responderam não, 18% desconhecem ou não responderam. Dentre os 15 servidores que 

participaram do questionário, 79% responderam sim, 7% responderam não e 14% não 

responderam ou desconhecem o assunto. 
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Gráfico 7 - Relação entre a percentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 9 (Você sabe 

qual é o papel da CIPA?) 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 71% responderam sim, 29% 

responderam não. Dentre os 15 servidores que participaram do questionário, 72% 

responderam sim, 14% responderam não e 14%  não responderam ou desconhecem o assunto. 

 

 

Gráfico 8 - Relação entre a percentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 10 (Conhece os 

Cipeiros de seu local de trabalho – Centro de Ensino?) 
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Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 65% responderam sim, 35% 

responderam não. Dentre os 15 servidores que participaram do questionário, 36% 

responderam sim, 57% responderam não e 7% não responderam. 
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Gráfico 9 - Relação entre a percentagem de gestores e servidores no que se refere à pergunta nº 11 (Você 

participa de discussões sobre melhoria em seu ambiente de trabalho?) 

 

 

35% 35%

12%

18%
14%

7%

21%

58%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

Não Sim Não 
responderam

Desconhecem 
esses 

momentos

Gestores

Servidores

 
 

Dentre os 16 gestores que responderam a pergunta, 35% responderam não, 35% 

responderam sim, 12% não responderam e 18% desconhecem esses momentos.  Dentre os 15 

servidores que participaram do questionário, 14% responderam não, 7% responderam sim, 

21% não responderam e 58% desconhecem esses momentos. 

Diante desses resultados, conclui-se que há necessidade de mais informações a serem 

repassadas aos servidores da UDESC de modo geral.  

O pensamento sobre trabalho na relação de produção está bastante presente, porém, há 

necessidade de adequação de se trabalhar este pensamento, no sentido do que se justifica 

como produção em uma Instituição de Ensino, Pesquisa e Extensão, que se apresenta como 

particularidade da UDESC. A cultura, a respeito desta categoria, no decorrer do tempo e da 

implantação do Programa de Saúde Ocupacional será trabalhada como forma de metabolizar e 

praticar alguns conceitos, com a finalidade de melhorar o ambiente de trabalho no espaço 

organizacional. 

O conhecimento em relação ao tema Saúde Ocupacional é muito incipiente em meio 

aos trabalhadores da Instituição UDESC, pelo que foi possível conhecer com a aplicação do 

instrumento de pesquisa. 

No que se refere ao entendimento sobre EMSO e CIPA e conhecimento dos “cipeiros” 

dos seus Centros de Ensino, os servidores e gestores ainda não se encontram entrosados, 

porém, é uma atividade que o Programa de SO deverá desenvolver, no sentido de divulgar e 

publicizar as ações realizadas e por realizar, conforme plano de trabalho anual, a partir da 

implantação do referido programa. 
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No que se refere à participação de discussões sobre melhorias em seu ambiente de 

trabalho, observa-se que esses momentos são pouco aproveitados e oportunizados aos demais 

servidores. Buscando uma maior democratização em relação à participação e o direito sobre 

esses momentos, se faz necessário divulgar e ampliar a necessidade de ter suas necessidades 

atendidas enquanto servidores públicos nesta Instituição. 

Conclui-se, então, que há muito para ser feito na implantação deste programa, que 

tenta garantir os direitos dos servidores que já existem e não para ampliá-los, pois, os direitos 

já instituídos serão realizados e garantidos pela Lei estadual em que todos os Órgãos 

Estaduais do Poder Executivo terão de implantar e exercitar. Percebe-se que o Programa vem 

para consolidar os direitos dos servidores públicos estaduais, enquanto detentores de deveres e 

de direitos à participação no espaço público, em seu ambiente de trabalho, contribuindo para 

as melhorias no espaço laboral institucional. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Na presente pesquisa percebe-se que o Programa de Saúde Ocupacional tem a intenção 

de preservar os direitos em saúde do servidor, ao mesmo tempo em que chama os órgãos do 

poder executivo para administrar com maior proximidade o serviço destinado a este direito do 

servidor, que até o momento da criação da Lei encontrava-se centralizado na SEA, mais 

precisamente na GESAO. Desta maneira, a GESAO não deixará de exercer seu papel, porém, 

observará com mais ênfase o cumprimento da implantação do serviço nos diferentes órgãos 

do poder executivo, objetivando a efetivação do Programa de Saúde Ocupacional e 

desempenhando o papel de fiscalizador para fazer cumprir a legislação e efetivação do MSO.  

Na vida do servidor público da UDESC, com a implantação deste Programa de Saúde 

Ocupacional, como bem observado pelos segmentos pesquisados, a proximidade ou o serviço 

disponibilizado na Instituição, facilitará a informação, o atendimento, o deslocamento, mas 

para que esta prática ocorra, o quadro de servidores da UDESC deverá possibilitar a 

implantação do Programa. Para essa efetivação, a UDESC necessita, para adequar a legislação 

a sua realidade na Gestão de Recursos Humanos, a realização de concurso público com vagas 

para os profissionais necessários para a composição mínima da EMSO, que está elencada na 

Tabela 1, como referenciado anteriormente, com dois Técnicos em Segurança do Trabalho, 

um Engenheiro de Segurança no Trabalho, um Técnico em Enfermagem do Trabalho, um 

Médico do Trabalho, três Psicólogos e três Assistentes Sociais. 

Atualmente, a Instituição possui uma EMSO não reconhecida pela GESAO, pois 

conforme legislação vigente, todos os profissionais deverão estar lotados no RH e ter 

disponibilidade “full time”, ou seja, dedicação para trabalhar somente com a SO na UDESC. 

Todos os profissionais em saúde na UDESC, que estão na EMSO têm múltiplas atribuições, 

atendendo servidores e discentes da UDESC. Atualmente não oportuniza o desenvolvimento 

de uma política de SO condizente com o que apregoa a Lei nº 14.609, que se trabalhou no 

decorrer desta pesquisa.  

Acredita-se que, com a sensibilização dos gestores da UDESC, por meio da 

divulgação da necessidade de implantar o referido Programa e com a elucidação dos 

servidores sobre o direito em saúde que lhes assiste; com a formação e efetivação das CIPAs 

na UDESC; a busca incessante pela implantação do Programa de SO já se encontra iniciada, 

porém, incipiente ainda, mas, não cessará.  

Percebe-se que os gestores da UDESC não se encontram cientes deste equacionamento 

legal na garantia da preservação à saúde e integridade dos servidores, pois, muitos 
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desconhecem a legislação e será por intermédio da deflagração de ações, campanhas e, 

principalmente, de eventos como a SIPAT (Semana Interna de Prevenção aos Acidentes de 

Trabalho) e Semana do Servidor Público da UDESC, que possibilitará o conhecimento da 

responsabilidade das partes, desencadeando, assim, efetivamente a implantação do Programa 

de SO na Instituição. Neste ano de 2012 foi ainda mais dificultado, devido ao 

contingenciamento orçamentário, pois neste difícil ano, a contenção de despesas foi o fator 

preponderante nos diversos Órgãos do Estado, não de forma diferente na Instituição UDESC. 

Desta forma, os servidores estão sendo preparados para buscar e receber ações de 

prevenção, diagnósticos em acidentes em serviço, doenças profissionais e do trabalho, bem 

como atividades de melhoria das condições ambientais, organizacionais e relacionais do 

trabalho, pois, percebe-se que há a necessidade da criação de espaços que possibilitem  a 

divulgação para o conhecimento sobre os deveres e os direitos dos servidores, principalmente 

nestes tempos, em que o nível de estresse e doenças no ambiente trabalho estão presentes, 

com diferentes nuances, estágios e níveis. Por intermédio desta pesquisa, pretendeu-se 

investigar o conhecimento, iniciar divulgação e o nível de aceitação a respeito do programa de 

saúde ocupacional, para elaboração de futuras ações em relação a Saúde Ocupacional na 

Instituição. 

Entende-se que este trabalho constitui-se o início de uma ação muito mais ampla, que 

possibilitou, inicialmente, vislumbrar algumas considerações em relação à proposição da 

referida pesquisa.  

No decorrer do trabalho, surgiram sugestões, vislumbrando sentidos para a saúde 

ocupacional, a guisa da legislação vigente e efetivação desta política de direitos do servidor 

público estadual, sobre a necessidade de efetivá-la, implantá-la e concretizá-la na UDESC, 

como parte do processo democrático e de direitos do servidor público.  

Espera-se, assim, ter sido este o primeiro passo para a divulgação e implementação de 

um programa que se avalia de extrema importância e necessidade para o servidor público da 

Instituição UDESC. 

Em busca de maior democratização em relação à participação e ao direito sobre 

momentos de opinar e melhorar os espaços laborais se faz necessário divulgar e ampliar a 

percepção de ter suas necessidades atendidas enquanto servidores públicos nesta Instituição. 

Conclui-se, então, que há muito para ser feito na implantação deste programa, que 

tenta garantir os direitos dos servidores que já existem e não para ampliá-los, pois, os direitos 

já instituídos serão realizados e garantidos pela Lei Estadual em que todos os Órgãos 

Estaduais do Poder Executivo terão de implantar e exercitar. Percebe-se que o Programa vem 
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para consolidar os direitos dos servidores públicos estaduais, enquanto detentores de deveres e 

de direitos à participação no espaço público, em seu ambiente de trabalho, contribuindo para 

as melhorias no espaço laboral institucional. 
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ANEXO 1 - QUESTIONÁRIO AOS GESTORES E SERVIDORES 

 

 

Prezado(a) Servidor(a), 

Estamos apresentando uma enquete sobre Saúde e Segurança no contexto Ocupacional 

da UDESC, um novo serviço que será implantado na UDESC e desta forma, pedimos a sua 

colaboração para responder algumas questões após breve introdução que faremos para norteá-

lo(a). 

A presente pesquisa que estamos aplicando visa discorrer sobre a necessidade 

dimplantação de Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, criado pela 

Lei 14.609 de 2009. 

Conforme a referida Lei, o Estado tem o compromisso de preservar a integridade e 

saúde do servidor público estadual do poder executivo; por intermédio da Secretaria de Estado 

da Administração – SEA, da Diretoria de Saúde do Servidor – DSAS e da Gerência de Saúde 

Ocupacional – GESAO, foi criado o Decreto 2.709 de 2009 que institui o Manual de Saúde 

Ocupacional do Servidor Público no âmbito Estadual. (se necessário visite o site: 

www.portaldoservidor.sc.gov.br ) 

Entende-se por saúde ocupacional a promoção de condições laborais que 

garantam o mais elevado grau de qualidade de vida no trabalho, protegendo a saúde dos 

trabalhadores, promovendo o bem-estar físico, mental e social, prevenindo e 

controlando os acidentes e as doenças através da redução das condições de risco.  

Este decreto institui o Manual de Saúde Ocupacional estabelecendo diretrizes com o 

propósito de promover ações de prevenção e diagnóstico de acidentes em serviço, doenças 

profissionais e do trabalho, como também atividades de melhoria das condições ambientais, 

organizacionais e relacionais de trabalho, de acordo com as diferentes necessidades e 

realidades dos órgãos do poder Executivo Estadual.  

O principal objetivo da Lei 14.609 de 2009 é instituir o Programa de Saúde 

Ocupacional que tem o compromisso de estabelecer diretrizes e normas para o sistema de 

gestão da segurança do trabalho e da promoção da saúde ocupacional dos servidores públicos 

estaduais.  

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, por ser uma Fundação 

Estadual, publicou em 2011 a portaria 620/11 de 13/5/2011 que nomeia a Equipe 

Multiprofissional de Saúde Ocupacional - EMSO, onde se encontra listado o nome desta 

pesquisadora, o que motivou o desenvolvimento deste trabalho.  

A gestão de riscos a ser abordada nesta pesquisa situa-se no cuidado com a saúde e 

segurança do servidor da UDESC. Na categoria dos servidores da Instituição estão 

compreendidos os professores e técnicos universitários da UDESC.  

Dessa forma estamos pedindo a sua contribuição para responder algumas indagações 

em relação ao seu conhecimento sobre a saúde ocupacional. 

 

 

1. Com o conhecimento que você tem sobre Saúde Ocupacional, você acha que a Secretaria 

de Estado da Administração (SEA) realiza o seu papel? 

(  ) Não. Por quê? 

(  ) Sim. Descreva como. Se possível exemplifique. 

 

2. Você já utilizou os serviços da Saúde Ocupacional do Estado? 

(  ) Não    

(  ) Sim. Quais?  

https://www.portaldoservidor.sc.gov.br/
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3. O que você acha que vai mudar neste serviço sendo que a saúde Ocupacional será 

descentralizada da SEA para UDESC? (conforme a legislação citada). 

 

4. Conforme a legislação citada, você acha que a UDESC está apta a  implantar e executar a 

Saúde Ocupacional na instituição? 

(  ) Não. Por quê?  

(  ) Sim. Por quê? 

 

5. Você já ouviu falar sobre a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional (EMSO) na 

UDESC? 

(  ) Não, mas pretendo me informar pois será através destes profissionais que ficarão mais 

próximos dos servidores da UDESC (técnicos e professores) que buscaremos melhorias no 

ambiente profissional de trabalho.  

(  ) Sim. Descreva o que você conhece sobre a EMSO na UDESC? 

 

6. Você acha importante que a Saúde Ocupacional que era realizada pela SEA já realizada por 

todos os órgãos estaduais, como exemplo a UDESC? 

(  ) Não. Por quê?  

(  ) Sim. Por quê? 

 

7. Pelo seu conhecimento, você acha que o quadro de servidores da UDESC possibilita a 

implantação da Saúde Ocupacional na UDESC, com os profissionais necessários para a 

formação da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, para atender a todos servidores 

da instituição? 

 

8. Você já ouviu falar sobre CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) no seu local 

de trabalho? 

(  ) Não. 

(  ) Sim. Em que ocasião?  

 

9. Você sabe qual é o papel da CIPA? 

(  ) Não. 

(  ) Sim. Qual? 

 

10. Conhece os Cipeiros de seu local de trabalho (Centro de Ensino)? 

(  ) Sim.  

(  ) Não. 

 

11. Você participa de discussões sobre melhoria em seu ambiente de trabalho? 

(  ) Não. Desconheço esses momentos. 

(  ) Não. Não tenho interesse em participar, não quero melhorar nada. 

(  ) Não. Em meu local de trabalho não acontecem esses momentos, mas gostaria que fosse 

implantado esse espaço de discussão e estou disposto a colaborar. 

(  ) Sim. Eu participo e já tivemos modificações qualitativas. Cite exemplos. 

(  ) Sim. Eu participo, mas nunca vi nenhuma modificação para melhor. 

 

12. O que você pensa que mudará na vida do servidor da UDESC com a implantação da  

Saúde Ocupacional conforme a legislação vigente? (Em sua opinião será para melhor ou 

pior?) 
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ANEXO 2 - LEI Nº 14.609, de 07 de janeiro de 2009. 

 

Institui o Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor 

Público e estabelece outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço saber a todos os 

habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, com o 

objetivo de estabelecer as diretrizes e normas para o sistema de gestão da segurança no 

trabalho e da promoção da saúde ocupacional dos servidores públicos estaduais. 

 

Parágrafo único. O Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público possui por 

escopo a prevenção, o rastreamento e o diagnóstico precoce de agravos à saúde relacionados 

ao trabalho, bem como à constatação da existência de casos de doenças profissionais e do 

trabalho ou danos irreversíveis à saúde dos servidores públicos estaduais. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 

I - Saúde Ocupacional do Servidor: valor social público, para o qual concorrem fatores 

ambientais, sociais, psicológicos, políticos, econômicos e organizacionais, que afetam o bem 

estar dos servidores públicos estaduais no ambiente de trabalho; 

II - Público Alvo: todos os servidores que mantém qualquer tipo de vínculo de trabalho com o 

Poder Executivo estadual, independentemente do regime jurídico a que se submetem; 

III - Risco Ocupacional: tem por base a freqüência, o grau de probabilidade e as 

consequências da ocorrência de um determinado evento, por meio da ação de fatores de risco, 

isolados ou simultâneos, geradores de dano futuro imediato ou remoto à saúde do servidor, 

classificados, em função de sua natureza, concentração, intensidade e tempo de exposição, 

como físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, mecânicos, psicológicos e sociais. 

IV - Desempenho Global da Saúde Ocupacional: aferição de resultados mensuráveis, 

relativos ao controle dos riscos à saúde e à segurança no trabalho do servidor público 

estadual; 

V - Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional: grupo de servidores tecnicamente 

habilitados, com a função de executar as ações de saúde ocupacional na administração pública 

estadual; e 

VI - Vida Laboral Plena: compreende o período de tempo contado desde a data da admissão 

do servidor até a sua inatividade. 

 

Art. 3º Ao Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, visando atingir 

seus objetivos, princípios e metas, cabe: 

I - desenvolver e dar execução a um sistema de gestão da saúde ocupacional, visando reduzir 

e/ou eliminar os riscos aos quais os servidores públicos estaduais possam estar expostos 

quando da realização das suas atividades; 

II - implementar, manter e melhorar continuamente a gestão da saúde ocupacional do 

servidor; 

III - diligenciar para que se efetuem ações renovadoras e promotoras de melhorias no 

desempenho global da saúde ocupacional do servidor público estadual; 

IV - promover e preservar a saúde do conjunto dos servidores públicos estaduais; 

V - fomentar o comprometimento e as ações dos órgãos da administração pública estadual 

voltadas à melhoria do desempenho global da saúde ocupacional; 

VI - integralizar as ações nas áreas de saúde ocupacional e segurança no trabalho; 
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VII - promover a cooperação interinstitucional entre os órgãos da administração pública 

estadual, estimulando a busca de soluções consorciadas e compartilhadas; 

VIII - viabilizar e coordenar o conjunto de ações de segurança no trabalho; 

IX - priorizar a proteção da saúde dos servidores públicos estaduais; 

X - promover a prevenção, recuperação e reabilitação física, psicológica, social e profissional; 

e 

XI - proporcionar orientação e capacitação para as Equipes Multiprofissionais de Saúde 

Ocupacional. 

 

Art. 4º Compõem o Programa Estadual de Saúde Ocupacional do Servidor Público: 

I - o Sistema Integrado de Saúde Ocupacional do Servidor Público Estadual; 

II - os projetos e ações destinados à promoção, recuperação e reabilitação da saúde 

ocupacional do servidor; 

III - o Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos referentes à saúde ocupacional 

do servidor; 

IV - as Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, inseridas em cada órgão da 

administração pública estadual; e 

V - os relatórios de execução das ações das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional. 

 

Art. 5º Cabe ao Estado, por intermédio dos órgãos da administração pública estadual e sob 

a orientação e supervisão da Secretaria de Estado da Administração, adotar mecanismos e 

práticas administrativas visando: 

I - proporcionar aos servidores públicos estaduais condições salubres de trabalho e 

monitoramento dos ambientes, desde o início de suas atividades até a sua saída, visando 

reduzir ou eliminar o impacto dos riscos sobre sua saúde; 

II - melhorar as condições de saúde ocupacional dos servidores públicos estaduais; 

III - reduzir o absenteísmo; 

IV - prevenir acidentes em serviço, doenças profissionais e do trabalho; e 

V - adquirir e fornecer equipamentos de proteção, individual e coletiva, de acordo com os 

riscos ocupacionais a que estão expostos os servidores, capacitando-os para o manejo e uso 

dos mesmos. 

 

Art. 6º O Sistema Integrado de Saúde Ocupacional do Servidor Público Estadual, integrado 

por todos os órgãos da administração pública estadual e sob a coordenação da Secretaria de 

Estado da Administração, tem por função precípua responder pela uniformização de todos os 

procedimentos na área de gestão da saúde ocupacional do servidor público estadual. 

 

Art. 7º Cabe à Secretaria de Estado da Administração, como órgão central do Sistema 

Integrado de Saúde Ocupacional do Servidor Público Estadual, executar as atividades de 

normatização, de coordenação, de supervisão, de regulação, de controle e de fiscalização 

relacionadas à saúde ocupacional do servidor público estadual. 

 

Art. 8º Aos demais órgãos da administração pública estadual cabe efetivar as atividades de 

execução e operacionalização das ações de saúde ocupacional normatizadas pelo órgão central 

e demais atribuições afins previstas na legislação. 

 

Art. 9º A implementação da Saúde Ocupacional do Servidor será efetuada com o 

estabelecimento e o desenvolvimento: 

I - de políticas, planos, programas, projetos e ações de segurança do trabalho; 

II - da promoção e proteção da saúde; 
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III - do controle e vigilância dos riscos advindos das condições, dos ambientes e dos 

processos de trabalho; 

IV - da prevenção e detecção de agravos; e 

V - da recuperação e reabilitação da saúde, da capacidade laborativa e da qualidade de vida do 

servidor público estadual. 

 

Art. 10. As ações de Saúde Ocupacional do Servidor abrangem os seguintes aspectos: 

I - acompanhamento da saúde ocupacional do servidor público estadual na vida laboral plena; 

II - antecipação, identificação, mensuração, análise, mapeamento, controle, redução e 

eliminação de riscos ocupacionais; 

III - prestação de informações aos servidores públicos estaduais sobre os riscos existentes no 

ambiente de trabalho e suas conseqüências para a saúde, bem como as medidas preventivas 

necessárias para o seu controle ou eliminação; 

IV - monitoração dos indicadores de segurança no trabalho e de saúde do servidor. 

 

Art. 11. A Saúde Ocupacional do Servidor deve abranger e ocupar-se da realização 

obrigatória dos seguintes exames de saúde: 

I - admissional; 

II - periódico; 

III - de retorno ao trabalho; 

IV - de mudança de função; e 

V - demissional. 

 

§ 1º Os exames de que trata o caput compreendem: 

I - a avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e mental; e 

II - exames complementares. 

 

§ 2º A realização da avaliação clínica e dos exames complementares correrá por conta do 

Estado, não gerando ônus para o servidor público estadual. 

 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado. 

 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de cento e oitenta dias 

contados da data de sua publicação. 

 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 07 de janeiro de 2009. 

 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 

Governador do Estado 
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ANEXO 3 - DECRETO Nº 2.709, de 27 de outubro de 2009. 

 

Institui o Manual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, no âmbito da administração 

pública estadual direta e indireta. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da competência 

privativa que lhe confere o art. 71, incisos I e III da Constituição do Estado, e tendo em vista 

o disposto no art. 

 

7º da Lei nº 14.609, de 7 de janeiro de 2009, 

 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica instituído o Manual de Saúde Ocupacional do Servidor Público, no âmbito da 

administração pública estadual direta e indireta, parte integrante do Anexo Único deste 

Decreto. 

 

Art. 2º O Secretário de Estado da Administração fica autorizado a promover as alterações e 

baixar os atos necessários ao fiel cumprimento e aplicação do Manual de que trata este 

Decreto. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 27 de outubro de 2009. 

 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 

Governador do Estado 
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ANEXO 4 

 

CAPÍTULO II 

Das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional 

 

1. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual designarão, obrigatoriamente, 

Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional permanentes, com a finalidade de promover 

a saúde e proteger a integridade do servidor em seu local de trabalho. 

 

2. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão ser integradas por médico do 

trabalho, engenheiro de segurança do trabalho, técnico de segurança do trabalho, enfermeiro 

do trabalho, técnico de enfermagem do trabalho, psicólogo do trabalho, assistente social, 

fonoaudiólogo, fisioterapeuta e analista técnico em gestão na função de técnico em atividades 

administrativas, conforme o Quadro II deste Capítulo. 

 

2.1. Caberá às Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional dos órgãos da administração 

pública estadual o desenvolvimento das ações propostas neste Manual assim como proceder a 

levantamentos para subsidiar a emissão de laudos de insalubridade por parte da Comissão 

Permanente de Avaliação Pericial, da Gerência de Saúde Ocupacional - GESAO, vinculada à 

Diretoria de Saúde do Servidor - DSAS, da Secretaria de Estado da Administração - SEA. 

 

3. Para fins deste Capítulo, os profissionais referidos no item 2 deverão obrigatoriamente 

apresentar os seguintes documentos: 

I - médico do trabalho: certificado de conclusão de curso de especialização em Medicina do 

Trabalho, em nível de pós-graduação, ou certificado de residência médica em área de 

concentração em Saúde do Servidor ou denominação equivalente, reconhecida pela Comissão 

Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação - MEC, ambos ministrados por 

universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em Medicina; 

II - engenheiro (ou arquiteto) de segurança do trabalho: certificado de conclusão de curso de 

especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de pós-graduação; 

III - técnico de segurança do trabalho: certificado de conclusão de curso de qualificação de 

Técnico de Segurança do Trabalho, ministrado por instituição especializada reconhecida e 

autorizada pelo Ministério da Educação - MEC; 

IV - enfermeiro do trabalho: certificado de conclusão de curso de especialização em 

Enfermagem do Trabalho, em nível de pós-graduação, ministrado por universidade ou 

faculdade que mantenha curso de graduação em Enfermagem; 

V - técnico de enfermagem do trabalho: certificado de conclusão de curso de qualificação de 

Técnico de Enfermagem do Trabalho, ministrado por instituição especializada reconhecida e 

autorizada pelo Ministério da Educação - MEC; 

VI - psicólogo: certificado de conclusão de curso de graduação em Psicologia; 

VII - assistente social: certificado de conclusão de curso de graduação em Serviço Social; 

VIII - fonoaudiólogo: certificado de conclusão de curso de graduação em Fonoaudiologia; 

IX - fisioterapeuta do trabalho: certificado de conclusão de curso de graduação em 

Fisioterapia, conclusão de curso de especialização em Fisioterapia do Trabalho, em nível de 

pós-graduação; e 

X - analista técnico em gestão na função de técnico: certificado de conclusão do ensino de 

nível médio, para as atividades administrativas. 

 

3.1. Todos os profissionais integrantes de Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional 

deverão possuir o registro profissional expedido pelo órgão competente. 
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4. As atribuições das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional, comuns a todos os 

profissionais, são as seguintes: 

I - planejar e executar programas de prevenção de acidentes em serviço, doenças profissionais 

e do trabalho nos ambientes, com a participação dos servidores; 

II - promover debates, encontros, campanhas, seminários, palestras, reuniões, treinamentos e 

utilizar outros recursos de ordem didática e pedagógica com o objetivo de divulgar 

procedimentos de segurança e higiene do trabalho; 

III - articular-se, colaborar e estabelecer parcerias com órgãos e entidades ligadas à prevenção 

de acidentes em serviço, doenças profissionais e do trabalho; 

IV - participar de seminários, treinamentos, congressos e cursos visando ao intercâmbio e ao 

aperfeiçoamento profissional; 

V - participar da inspeção e avaliação das condições de trabalho com vistas na prevenção e no 

controle dos danos à saúde dos servidores; 

VI - analisar informações estatísticas relativas a acidentes em serviço, doenças profissionais e 

do trabalho para fins de planejamento, implementação e avaliação de programas de saúde 

ocupacional; 

VII - realizar discussões de casos clínicos ocupacionais; 

VIII - realizar pesquisas visando à construção e ampliação do conhecimento científico em 

relação à saúde ocupacional; 

IX - fazer avaliação funcional das atividades desenvolvidas pelo servidor; 

X - promover relações sociais de trabalho de forma saudável, visando maior conforto, saúde, 

eficiência e segurança no desempenho das atividades profissionais; 

XI - manter relatório das atividades da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, com 

banco de dados atualizados, emitindo relatórios periódicos; 

XII - ministrar treinamentos pertinentes à saúde ocupacional; 

XIII - promover e propor cursos de capacitação, em parceria com a área de recursos humanos, 

de forma a abranger os servidores que estejam expostos a agentes nocivos à saúde; 

XIV - desenvolver programas e ações de prevenção ao uso de tabaco, álcool e outras drogas; 

XV - desenvolver programas e ações de promoção de saúde, prevenção e reabilitação 

profissional de acordo com as características de cada local de trabalho, com o objetivo de 

melhorar a qualidade de vida e diminuir o absenteísmo; 

XVI - desenvolver ações de preparo à aposentadoria; 

XVII - promover a Semana de Saúde Ocupacional; 

XVIII - atuar nas comissões de prevenção de acidentes; 

XIX - executar ações em parceria com o Plano de Assistência à Saúde do Servidor; e 

XX - seguir orientações e normalizações da Secretaria de Estado da Administração - SEA. 

 

4.1. As atividades comuns a todos os profissionais que compõem as Equipes 

Multiprofissionais de Saúde Ocupacional serão desenvolvidas respeitando as atribuições e 

habilitações específicas de cada profissão. 

 

5. O dimensionamento das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional vincula-se à 

gradação do risco da atividade principal e ao número total de servidores e/ou ao somatório dos 

órgãos e entidades, constantes nos Quadros I e II deste Capítulo. 

 

6. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual que possuírem acima de 250 

(duzentos e cinquenta) servidores deverão constituir uma Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional mínima centralizada, dimensionada conforme o Quadro II deste Capítulo. 
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6.1. Os órgãos e as entidades contarão com auxílio da Secretaria de Estado da Administração - 

SEA no planejamento e organização do dimensionamento das Equipes Multiprofissionais de 

Saúde Ocupacional, bem como na articulação com os demais órgãos para o atendimento das 

necessidades relativas à saúde ocupacional. 

 

6.2. Os órgãos e as entidades obrigados a constituir Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional deverão contar ainda com 1 (um) assistente administrativo. 

 

6.3. Os demais órgãos contarão, ainda, com 1 (um) fisioterapeuta do trabalho para cumprir as 

determinações de saúde ocupacional previstas em lei. 

 

6.4. Os órgãos e as entidades de que trata o item 6 deste Capítulo que possuírem até 250 

(duzentos e cinquenta) servidores deverão designar servidor efetivo que deverá ser capacitado 

pela Secretaria de Estado da Administração - SEA. 

 

6.5. A Secretaria de Estado da Educação - SED, a Fundação Catarinense de Educação 

Especial - FCEE e a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC contarão 

com 1 (um) fonoaudiólogo integrando as Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional. 

 

7. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual deverão promover anualmente 

treinamentos previstos em lei, abordando no mínimo os seguintes assuntos: 

I - estudo do ambiente, das condições de trabalho, bem como dos riscos originados do 

processo produtivo; 

II - metodologia de investigação de acidentes em serviço, de doenças profissionais e do 

trabalho; 

III - noções sobre acidentes em serviço e doenças profissionais e do trabalho decorrentes de 

exposição a riscos existentes na empresa; 

IV - noções sobre a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS e medidas para sua 

prevenção; 

V - noções sobre as legislações sobre saúde ocupacional e previdenciária relativa à segurança 

e saúde no trabalho; 

VI - princípios gerais de higiene do trabalho e de medidas de controle dos riscos; 

VII - noções de primeiros socorros; e 

VIII - outros assuntos necessários ao exercício das atribuições que lhes forem delegadas. 

 

7.1. O treinamento terá carga horária de 20 (vinte) horas e deverá ser realizado durante o 

expediente normal do órgão ou da entidade. 

 

7.2. O treinamento poderá ser ministrado pela a Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional da Gerência de Saúde Ocupacional - GESAO, vinculada à Diretoria de Saúde do 

Servidor - DSAS, da Secretaria de Estado da Administração - SEA. 

 

8. Nas unidades descentralizadas da Secretaria de Estado da Saúde - SES, tais como hospitais, 

ambulatórios, maternidades, casas de saúde e repouso, clínicas e similares, independente do 

número de servidores, deverão manter serviço especializado privilegiando todos os horários 

de funcionamento, dimensionando-o de acordo com o Quadro II deste Capítulo. 

 

8.1. Nas unidades mencionadas no item anterior deverão estar presentes o técnico de 

segurança do trabalho e o técnico de enfermagem do trabalho em todos os turnos de trabalho, 

respeitando o dimensionamento do item anterior e o contido no Quadro II deste Capítulo. 
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9. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual que possuam outros serviços de 

medicina e engenharia poderão integrá-los com Equipes Multiprofissionais de Saúde 

Ocupacional constituindo serviço único. 

 

10. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional ficam obrigadas a elaborar e remeter 

à Secretaria de Estado da Administração - SEA o plano de trabalho anual, conforme 

determina o art. 7º da Lei nº 14.609, de 7 de janeiro de 2009. 

 

11. Os relatórios realizados e emitidos pelas Equipes Multiprofissionais de Saúde 

Ocupacional deverão ser encaminhados aos gestores de seus correspondentes órgãos e 

entidades e à Gerência de Saúde Ocupacional - GESAO, vinculada à Diretoria de Saúde do 

Servidor - DSAS, da Secretaria de Estado da Administração - SEA. 

 

11.1. O titular de cada órgão e entidade se responsabilizará quando as recomendações da 

Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional não forem atendidas e que exponham os 

servidores a riscos de acidentes, doenças profissionais e do trabalho. 

 

11.2. Os casos omissos serão dirimidos pela Gerência de Saúde Ocupacional - GESAO, 

vinculada à Diretoria de Saúde do Servidor - DSAS, da Secretaria de Estado da 

Administração - SEA. 

 

12. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão ser registradas na Gerência 

de Saúde Ocupacional - GESAO, vinculada à Diretoria de Saúde do Servidor - DSAS, da 

Secretaria de Estado da Administração - SEA. 

 

13. O registro de que trata o item anterior deverá ser requerido à Gerência de Saúde 

Ocupacional - GESAO, vinculada à Diretoria de Saúde do Servidor - DSAS, da Secretaria de 

Estado da Administração - SEA, devendo conter os seguintes dados: 

I - nome dos profissionais integrantes da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional; 

II - número de registro profissional expedido por órgão competente; 

III - especificação dos turnos de trabalho, por estabelecimento; e 

IV - horário de trabalho dos profissionais da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional. 

 

14. As atribuições específicas dos profissionais das Equipes Multiprofissionais de Saúde 

Ocupacional são as seguintes: 

 

I - do médico do trabalho: 

a) realizar exames de avaliação da saúde dos servidores (admissionais, periódicos, de retorno 

ao trabalho, mudança de função e demissionais/exoneração/aposentadoria), incluindo a 

história médica, história ocupacional, avaliação clínica e laboratorial, avaliação das demandas 

profissiográficas e cumprimento dos requisitos legais vigentes; 

b) diagnosticar doenças e acidentes relacionados com o trabalho, incluindo as providências 

para reabilitação física e profissional; 

c) identificar os principais fatores de risco presentes no ambiente de trabalho decorrentes do 

processo de trabalho e das formas de organização do trabalho e as principais consequências 

ou danos para a saúde dos servidores; 

d) identificar as principais medidas de prevenção e controle dos fatores de riscos presentes 

nos ambientes e condições de trabalho, inclusive a correta indicação e limites do uso dos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
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e) avaliar e opinar sobre o potencial tóxico de risco ou o perigo para a saúde de produtos 

químicos quanto à sua toxicidade; e 

f) elaborar pareceres e/ou laudos; 

 

II - do engenheiro de segurança do trabalho: 

a) planejar e contribuir para a implementação do sistema de gestão da saúde e segurança do 

trabalho e gerenciamento e controle de riscos ocupacionais da vida laboral plena do servidor; 

b) supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços da segurança do trabalho, 

visando à prevenção dos acidentes em serviço, doenças profissionais e do trabalho que afetem 

a saúde laboral do servidor; 

c) antecipar, identificar, mensurar, analisar, mapear e especificar sistemas de controle que 

visem à eliminação, redução ou controle dos agentes de riscos físicos, químicos, biológicos, 

ergonômicos e mecânicos, via ações e medidas de proteção coletiva e individual, organização 

do trabalho e sinalizações, medidas educativas e administrativas, assegurando-se de sua 

qualidade e eficiência; 

d) inspecionar as condições de segurança dos locais de trabalho, instalações e equipamentos, 

processo e organização do trabalho, insumos e produtos finais, visando detectar 

desconformidades que afetem o meio ambiente, a proteção contra incêndio e as boas práticas 

da higiene, do conforto e das condições sanitárias que possam gerar danos à promoção e 

proteção da saúde do servidor; 

e) realizar perícias, programas, pareceres e laudos técnicos sobre a exposição dos servidores a 

agentes de riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes,  identificando as 

atividades, ambientes e operações insalubres e perigosas, bem como medidas de controle; 

f) participar da elaboração de projetos de sistemas de segurança e projetos de obras dos 

ambientes, instalações e equipamentos, opinando do ponto de vista da segurança do trabalho, 

antecipando os riscos e indicando dispositivos para a segurança ocupacional; 

g) opinar e participar da especificação para aquisição de substâncias e equipamentos cuja 

manipulação, armazenamento, transporte ou funcionamento possam apresentar riscos, 

acompanhando o controle de seu recebimento e expedição; 

h) prestar informações e participar da capacitação dos servidores relativos à segurança e saúde 

do trabalho, instruindo-os sobre os riscos existentes nos ambientes de serviço, suas 

conseqüências à saúde e quais ações e medidas de controle o servidor deve utilizar para a 

prevenção dos agravos; e 

i) participar do monitoramento dos indicadores de segurança do trabalho e da saúde do 

servidor, bem como recomendar soluções e contribuir para implementação de ações corretivas 

sobre as causas que possam afetar negativamente o desempenho destes indicadores; 

 

III - do técnico de segurança do trabalho: 

a) informar o empregador e os servidores, através de parecer técnico, sobre os riscos exigentes 

nos ambientes de trabalho, bem como orientá-los sobre as medidas de eliminação e 

neutralização; 

b) analisar métodos e processos de trabalho, e identificar fatores de risco de acidentes em 

serviço, doenças profissionais e do trabalho e a presença de agentes ambientais agressivos ao 

servidor, propondo sua eliminação ou seu controle; 

c) executar normas de segurança referentes a projetos de construção, aplicação, reforma, 

arranjos físicos e de fluxos, com vistas na observância de medidas de segurança e higiene do 

trabalho, inclusive por terceiros; e 

d) indicar, solicitar e inspecionar equipamentos de proteção contra incêndio e outros materiais 

considerados indispensáveis, de acordo com a legislação vigente, dentro das qualidades e 

especificações técnicas recomendadas, avaliando seu desempenho; 
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IV - do enfermeiro do trabalho: 

a) estudar as condições de saúde ocupacional da instituição, efetuando observações nos locais 

de trabalho e discutindo-as com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional; 

b) convocar servidores para avaliação médico-pericial da capacidade laborativa, nos casos de 

acidente em serviço e doença profissional e do trabalho; 

c) realizar acolhimento do servidor e prepará-lo para os procedimentos e exames periódicos; 

d) planejar programas de controle de doenças transmissíveis e não-transmissíveis dos 

servidores; 

e) elaborar, coordenar e desenvolver programas de avaliação da saúde dos servidores; 

f)supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços de enfermagem do trabalho;  

g) auxiliar na implantação dos planos de emergência; 

 

V - do técnico de enfermagem do trabalho: 

a) apoiar os outros profissionais da Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional em suas 

atividades; 

b) participar no planejamento e na organização do cronograma elaborado à realização dos 

exames admissionais/periódicos/reabilitação/demissionais; 

c) executar o cronograma planejado, acolhendo e orientando os servidores na realização dos 

exames ocupacionais; 

d) esclarecer os servidores com relação aos cursos, palestras e outras atividades promovidas 

pela Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional; 

e) executar e participar dos cursos e palestras promovidos pela Equipe Multiprofi ssional de 

Saúde Ocupacional; 

f) participar e assessorar, programas e atividades de enfermagem do trabalho; 

g) participar e executar programas de controle das doenças transmissíveis e não transmissíveis 

dos servidores; 

h) executar e participar de programas de avaliação da saúde dos servidores; e 

i) executar programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de 

doenças profissionais; 

 

VI - do psicólogo do trabalho: 

a) analisar o processo de trabalho para descrição e sistematização dos comportamentos 

requeridos no desempenho de cargos e funções, com o objetivo de subsidiar ou assessorar as 

diversas ações da administração pública estadual; 

b) realizar avaliação psicológica e emitir pareceres para acompanhamento do servidor durante 

a vida laboral; 

c) participar da formulação e implantação de programas e projetos relativos à organização do 

trabalho e ao processo de trabalho, com relação ao absenteísmo, readaptações e remoções, por 

meio da integração psicossocial dos indivíduos e grupos de trabalho; 

d) elaborar diagnósticos psicossociais dos locais de trabalho e executar ações relativas à saúde 

mental no trabalho, com o objetivo de prevenir a ocorrência de acidentes em serviço, doenças 

profissionais e do trabalho; 

e) acompanhar a formulação e implantação de projetos de mudanças no processo de trabalho; 

f) treinamento e desenvolvimento de grupos, visando à promoção da qualidade de vida no 

trabalho; e 

g) encaminhar e orientar os servidores quanto ao atendimento adequado no âmbito da saúde 

mental; 

 

VII - do assistente social: 
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a) desenvolver estratégias de motivação dos servidores à promoção da saúde e prevenção de 

acidentes e doenças ocupacionais e estimulá-los a adotar comportamento preventivo durante o 

trabalho, por meio da utilização dos recursos disponíveis, tais como filmes, slides, cartazes e 

publicações; 

b) auxiliar na seleção e treinamento de pessoal; 

c) realizar visitas domiciliar, hospitalar e ao local de trabalho para subsidiar o estudo de caso 

em análise; 

d) orientar e apoiar o servidor no seu retorno ao trabalho; 

e) identificar e atuar preventivamente na avaliação da carga psicossocial do trabalho, 

verificando a complexidade da tarefa/atividade, ritmo do servidor, jornada de trabalho, 

automatização, comunicação e relações, estilo de comando, estabilidade do serviço; 

f) viabilizar exame/consulta social com especialistas que não atendem na rede pública; 

g) encaminhar o servidor para Tratamento Fora do Domicílio - TFD, para exame, consulta e 

internação, quando o município não dispuser dos recursos necessários; 

h) viabilizar o auxílio-transporte para tratamento de saúde dentro e fora do município, 

decorrente de acidente em serviço, doença profissional e doença do trabalho; 

i) realizar entrevista para conhecer os indicadores sócio-profissional, econômico e cultural dos 

servidores em tratamento de saúde, decorrente de acidente em serviço, doença profissional e 

doença do trabalho; 

j) procurar identificar as causas que estão influenciando na saúde dos servidores; 

k) relacionar as queixas e sintomas do servidor com as condições de trabalho visando à 

promoção de saúde; 

l) viabilizar em conjunto com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional mecanismos 

de intervenção para prevenir e recuperar a saúde dos servidores; 

m) acompanhar e analisar, em conjunto com a Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional, os servidores em licença para tratamento de saúde; e 

n) realizar visita ao local de trabalho com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional 

para avaliar com a chefia a atuação do servidor; 

 

VIII - do fonoaudiólogo do trabalho: 

a)desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área da comunicação escrita e oral, 

voz e audição; 

b) realizar exame audiométrico, avaliação e dar parecer fonoaudiológico, na área da 

comunicação oral e escrita, voz e audição; 

c) realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação oral e escrita, voz e 

audição relacionados com o trabalho; 

d) realizar o aperfeiçoamento dos padrões da voz e fala; 

e) ministrar palestra sobre o uso correto da voz e outras práticas fonoaudiológicas; 

f) participar da orientação e do planejamento escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a 

assuntos fonoaudiológicos; e 

g) elaborar e executar o Programa de Conservação Auditiva - PCA; 

 

IX - do fisioterapeuta do trabalho: 

a) promover a educação, prevenção e assistência fisioterapeuta coletiva, na atenção primária 

em saúde; 

b) promover ações terapêuticas preventivas à instalações de processo que levam à 

incapacidade funcional laborativa; 

c) analisar os fatores ambientais, contributivos ao conhecimento de distúrbios funcionais 

laborativos; 

d) desenvolver programas coletivos, contributivos à diminuição dos riscos de acidentes em 
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serviço; 

e) atuar prevenindo e resgatando a saúde do servidor abordando os aspectos da ergonomia, da 

biomecânica, da atividade física laboral e a recuperação de queixas ou desconforto físicos, sob 

o enfoque multiprofissional e interdisciplinar, com o propósito de melhorar a qualidade de 

vida do servidor; e 

f) atuar de maneira preventiva na manifestação de queixas dolorosas músculos-esqueléticas 

de origem ocupacional, que tornem os movimentos físicos incapacitantes, prejudicando o 

rendimento do profissional; 

 

X - do analista técnico na função de técnico em atividades administrativas: 

a) organizar, executar e controlar as atividades administrativas da Equipe Multiprofissional de 

Saúde Ocupacional; 

b) receber, montar e encaminhar processos administrativos; 

c) coordenar e executar trabalhos relacionados com a organização e atualização de arquivos; 

d) redigir atos administrativos; 

e) auxiliar na aquisição e suprimento de material permanente e de consumo; 

f) auxiliar na definição dos objetivos e no planejamento das atividades da Equipe 

Multiprofissional de Saúde Ocupacional; 

g) auxiliar e propor o aperfeiçoamento de métodos e técnicas de trabalho; 

h) executar serviços de cadastro, manutenção e organização de arquivos, bancos de dados e 

outros; 

i) secretariar as Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional; 

j) prestar esclarecimentos sobre rotinas e procedimentos administrativos; e 

k) executar outras atribuições compatíveis com o cargo. 

 

15. Os profissionais integrantes das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional 

deverão pertencer ao quadro de pessoal da administração pública estadual. 

 

16. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão ser coordenadas por 

profissional qualificado, segundo os requisitos especificados no item 3 deste Capítulo. 

 

17. A carga horária dos profissionais integrantes das Equipes Multiprofissionais de Saúde 

Ocupacional deverá ser de acordo com o regime de trabalho adotado pela administração 

pública estadual. 

 

18. Ao profissional especializado em Segurança e em Medicina do Trabalho fica vedado o 

exercício de outras atividades no órgão, durante o horário de sua atuação na Equipe 

Multiprofissional de Saúde Ocupacional. 

 

19. As Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional deverão manter entrosamento 

permanente com as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs/SC, dela valendo-

se como agente multiplicador, e deverão estudar suas observações e solicitações, propondo 

soluções corretivas e preventivas. 

 

20. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual serão responsáveis pelo fiel 

cumprimento deste Manual, devendo assegurar como um dos meios para concretizar tal 

responsabilidade, o exercício profissional dos componentes das Equipes Multiprofissionais de 

Saúde Ocupacional. 
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21. A lotação das Equipes Multiprofissionais de Saúde Ocupacional será nos setoriais de 

recursos humanos dos órgãos e das entidades da administração direta, autárquica e 

fundacional para o qual prestaram concurso sob orientação e supervisão da Gerência de Saúde 

Ocupacional - GESAO, vinculada à Diretoria de Saúde do Servidor - DSAS, da Secretaria de 

Estado da Administração - SEA. 
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ANEXO 5 

 

CAPÍTULO III 

Da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA/SC 

Do objetivo 

 

1. A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA/SC tem como objetivo a prevenção 

de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível 

permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do servidor. 

 

Da constituição 

2. Devem constituir a CIPA/SC, por estabelecimento, e mantê-la em regular funcionamento, 

os órgãos e as entidades da administração pública estadual. 

 

3. O órgão que possuir em um mesmo município 2 (dois) ou mais estabelecimentos deverá 

garantir a integração das CIPAs/SC e dos designados, conforme o caso, com o objetivo de 

harmonizar as políticas de saúde ocupacional. 

 

4. Os órgãos e as entidades instaladas no Centro Administrativo do governo - CA 

estabelecerão, através de membros da CIPA/SC ou designados, mecanismos de integração 

com objetivo de promover o desenvolvimento de ações de prevenção de acidentes e doenças 

decorrentes do ambiente e instalações de uso coletivo. 

 

Da organização 

5. A CIPA/SC será composta por representantes do órgão e dos servidores, de acordo com o 

dimensionamento previsto no Quadro I deste Capítulo. 

 

5.1. Os representantes, dos órgãos e das entidades, titulares e suplentes, serão por eles 

designados. 

 

5.2. Os representantes dos servidores, titulares e suplentes, serão eleitos em escrutínio secreto, 

do qual participem, independentemente de filiação sindical, exclusivamente os servidores 

interessados. 

 

5.3. O número de membros titulares e suplentes da CIPA/SC, considerando a ordem 

decrescente de votos recebidos, observará ao dimensionamento previsto no Quadro I deste 

Capítulo. 

 

5.4. Quando o estabelecimento não se enquadrar no dimensionamento do Quadro I deste 

Capítulo, o órgão da administração pública estadual designará 1 (um) responsável pelo 

cumprimento dos objetivos deste Capítulo. 

 

6. O mandato dos membros eleitos da CIPA/SC terá a duração de 2 (dois) anos, permitida 1 

(uma) reeleição. 

 

7. Serão garantidas aos membros da CIPA/SC condições que não descaracterizem suas 

atividades normais no órgão, sendo vedada a transferência para outro órgão ou entidade sem a 

sua anuência. 
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8. O órgão da administração pública estadual deverá garantir que seus indicados tenham a 

representação necessária à discussão e ao encaminhamento das soluções de questões de saúde 

ocupacional analisadas na CIPA/SC. 

 

9. O órgão da administração pública estadual designará entre seus representantes o Presidente 

da CIPA/SC, e os representantes dos servidores escolherão entre os titulares o Vice-

Presidente. 

 

10. Os membros da CIPA/SC eleitos e designados serão empossados no primeiro dia útil após 

o término do mandato anterior. 

 

11. Será indicado, de comum acordo com os membros da CIPA/SC, 1 (um) secretário e seu 

substituto, entre os componentes ou não da comissão. 

 

12. A CIPA/SC não poderá ter seu número de representantes reduzido, bem como não poderá 

ser desativada pelo órgão, antes do término do mandato de seus membros, ainda que haja 

redução do número de servidores do órgão, exceto no caso de encerramento das atividades do 

órgão ou da entidade. 

 

Das atribuições 

13. A CIPA/SC terá por atribuição: 

I - identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o mapa de riscos, com a 

participação do maior número de servidores, com assessoria da Equipe Multiprofissional de 

Saúde Ocupacional; 

II - elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de problemas de 

saúde ocupacional; 

III - participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de prevenção 

necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação nos locais de trabalho; 

IV - realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho visando à 

identificação de situações que venham a trazer riscos para a segurança e saúde dos servidores; 

V - divulgar aos servidores informações relativas à saúde ocupacional; 

VI - participar, com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, onde houver, das 

discussões promovidas pelo órgão, para avaliar os impactos de alterações no ambiente e 

processo de trabalho relacionados à saúde ocupacional; 

VII - requerer à Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional a paralisação de máquina ou 

setor em que considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos servidores; 

VIII - colaborar no desenvolvimento e na implementação do Programa de Controle Médico e 

Saúde Ocupacional - PCMSO/SC e do Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais - 

PPRA/SC e de outros programas relacionados à saúde ocupacional; 

IX - divulgar e promover o fiel cumprimento deste Capítulo; 

X - participar, em conjunto com a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional, da análise 

das causas das doenças e acidentes de trabalho e propor medidas de solução dos problemas 

identificados; 

XI - requisitar ao órgão e analisar as informações sobre questões que tenham interferido na 

saúde ocupacional dos servidores; 

XII - requisitar ao órgão as cópias das Comunicação de Acidente em Serviço - CEATs 

emitidas; e 

XIII - promover, anualmente, em conjunto com a Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional, onde houver, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho - 

SIPAT/SC. 
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14. Cabe ao órgão ou à entidade da administração pública estadual proporcionar aos membros 

da CIPA/SC os meios necessários ao desempenho de suas atribuições, garantindo tempo sufi 

ciente à realização de tarefas. 

 

15. Caberá aos servidores: 

I - participar da eleição de seus representantes; 

II - colaborar com a gestão da CIPA/SC; 

III - indicar à CIPA/SC, à Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional e ao órgão 

situações de riscos e apresentar sugestões para melhoria das condições de trabalho; e 

IV - observar e aplicar no ambiente de trabalho as recomendações quanto à prevenção de 

acidentes e doenças decorrentes do trabalho. 

 

16. Cabe ao presidente da CIPA/SC: 

I - convocar os membros para as reuniões da CIPA/SC; 

II - coordenar as reuniões da CIPA/SC, encaminhando ao órgão e à Equipe Multiprofissional 

de Saúde Ocupacional as decisões da comissão; e 

III - manter o órgão informado sobre os trabalhos da CIPA/SC. 

 

17. Cabe ao vice-presidente: 

I - executar as atribuições que lhe forem delegadas; e 

II - substituir o presidente nos seus impedimentos eventuais ou nos seus afastamentos 

temporários. 

 

18. O presidente e o vice-presidente da CIPA/SC, em conjunto, terão as seguintes atribuições: 

I - cuidar para que a CIPA/SC disponha de condições necessárias ao desenvolvimento de seus 

trabalhos; 

II - coordenar e supervisionar as atividades da CIPA/SC, zelando para que os objetivos 

propostos sejam alcançados; 

III - delegar atribuições aos membros da CIPA/SC; 

IV - promover o relacionamento da CIPA/SC com a Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional; 

V - divulgar as decisões da CIPA/SC a todos os servidores do órgão e da entidade; 

VI - encaminhar os pedidos de reconsideração das decisões da CIPA/SC; e 

VII - constituir a comissão eleitoral. 

 

19. O secretário da CIPA/SC terá por atribuição: 

I - acompanhar as reuniões da CIPA/SC e redigir as atas, apresentando-as para aprovação e 

assinatura dos membros presentes; 

II - preparar as correspondências; e 

III - outras atribuições que lhe forem conferidas. 

 

Do funcionamento 

20. As reuniões ordinárias da CIPA/SC serão realizadas durante o expediente normal do órgão 

e em local apropriado. 

 

20.1. As reuniões serão registradas em atas que ficarão arquivadas no órgão. 

 

21. As reuniões extraordinárias deverão ser realizadas quando: 
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I - houver denúncia de situação de risco grave e iminente que determine aplicação de medidas 

corretivas de emergência; 

II - ocorrer acidente do trabalho grave ou fatal; e 

III - houver solicitação expressa de uma das representações. 

 

22. As decisões da CIPA/SC serão preferencialmente por consenso. 

 

22.1. Não havendo consenso, e frustradas as tentativas de negociação direta ou com mediação, 

será instalado processo de votação, registrando-se a ocorrência na ata da reunião. 

 

23. Das decisões da CIPA/SC caberá pedido de reconsideração a ela, mediante requerimento 

justificado. 

 

23.1. O pedido de reconsideração será apresentado à CIPA/SC até a próxima reunião 

ordinária, quando será analisado, devendo o presidente e o vice-presidente efetivarem os 

encaminhamentos necessários. 

 

24. O membro titular perderá o mandato, sendo substituído por suplente, quando faltar a mais 

de 4 (quatro) reuniões ordinárias sem justificativa. 

 

25. A vacância definitiva de cargo ocorrida durante o mandato será suprida por suplente, 

obedecida a ordem de colocação decrescente registrada na ata de eleição. 

 

25.1. No caso de afastamento definitivo do presidente, o empregador indicará o substituto, em 

2 (dois) dias úteis, preferencialmente entre os membros da CIPA/SC. 

 

25.2. No caso de afastamento definitivo do vice-presidente, os membros titulares da 

representação dos empregados, escolherão o substituto, entre seus titulares, em 2 (dois) dias 

úteis. 

 

Do treinamento 

26. O órgão da administração pública estadual deverá promover treinamento para os membros 

da CIPA/SC, titulares e suplentes, antes da posse. 

 

 26.1. O treinamento de CIPA/SC, em primeiro mandato, será realizado no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, contados a partir da data da posse. 

 

26.2. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual que não se enquadrem no 

dimensionamento de que trata o Quadro I deste Capítulo promoverão, anualmente, 

treinamento para o designado responsável pelo cumprimento do objetivo deste Manual. 

 

27. O treinamento para a CIPA/SC deverá contemplar, no mínimo, os seguintes itens: 

I - estudo do ambiente, das condições de trabalho, bem como dos riscos originados do 

processo produtivo; 

II - metodologia de investigação e análise de acidentes e doenças do trabalho; 

III - noções sobre acidentes e doenças do trabalho decorrentes de exposição aos riscos 

existentes na empresa; 

IV - noções sobre a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS e medidas de 

prevenção; 

V - noções sobre as legislações trabalhistas e previdenciária relativa à segurança e saúde no 
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trabalho; 

VI - princípios gerais de higiene do trabalho e de medidas de controle dos riscos; e 

VII - organização da CIPA/SC e outros assuntos necessários ao exercício das atribuições da 

Comissão. 

 

27.1. O treinamento terá carga horária de 20 (vinte) horas, distribuídas em no máximo 8 

(oito)horas diárias e será realizado durante o expediente normal do órgão. 

 

27.2. O treinamento poderá ser ministrado pela a Equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional do órgão ou por profissional que possua conhecimentos sobre os temas 

ministrados. 

 

Do processo eleitoral 

28. Compete ao órgão da administração pública estadual convocar eleições para escolha dos 

representantes dos servidores na CIPA/SC no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do 

término do mandato em curso. 

 

29. O processo eleitoral observará as seguintes condições: 

I - publicação e divulgação de edital, em locais de fácil acesso e visualização, no prazo 

mínimo de45 (quarenta e cinco) dias antes do término do mandato em curso; 

II - inscrição e eleição individual, sendo que o período mínimo para inscrição será de 15 

(quinze) dias; 

III - liberdade de inscrição para todos os servidores do estabelecimento, independentemente 

de setores ou locais de trabalho, com fornecimento de comprovante; 

IV - garantia de emprego para todos os inscritos até a eleição; 

V - realização da eleição no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término do mandato da 

CIPA/SC, quando houver; 

VI - realização de eleição em dia normal de trabalho, respeitando os horários de turnos e em 

horário que possibilite a participação da maioria dos empregados; 

VII - voto secreto; 

VIII - apuração dos votos, em horário normal de trabalho, com acompanhamento de 

representante do órgão e dos servidores; 

IX - faculdade de eleição por meios eletrônicos; e 

X - guarda, pelo órgão, de todos os documentos relativos à eleição, pelo período mínimo de 5 

(cinco) anos. 

 

30. Havendo participação inferior a 50% (cinquenta por cento) dos servidores na votação, não 

haverá a apuração dos votos e a comissão eleitoral deverá organizar outra votação, que 

ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 

31. As denúncias sobre o processo eleitoral deverão ser encaminhadas à Secretaria de Estado 

da Administração - SEA. 

 

31.1. Em caso de anulação, o órgão convocará nova eleição no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de ciência, garantidas as inscrições anteriores. 

 

31.2. Quando a anulação se der antes da posse dos membros da CIPA/SC, ficará assegurada a 

prorrogação do mandato anterior, quando houver, até a complementação do processo eleitoral.  

 

32. Assumirão a condição de membros titulares e suplentes, os candidatos mais votados. 
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33. Em caso de empate, assumirá aquele que tiver maior tempo de serviço no Estado, e em 

seguida mais tempo no serviço público estadual. 

 

34. Os candidatos votados e não eleitos serão relacionados na ata de eleição e apuração, em 

ordem decrescente de votos, possibilitando nomeação posterior, em caso de vacância de 

suplentes. 

 

35. Quando se tratar de empreiteiras ou empresas prestadoras de serviços, considera-se 

estabelecimento, para fins de aplicação deste Capítulo, o local em que seus empregados 

estiverem exercendo suas atividades. 

 

36. Sempre que duas ou mais empresas atuarem em um mesmo órgão, a CIPA/SC ou um 

designado do órgão contratante deverá, em conjunto com as das contratadas ou com os 

designados, definir mecanismos de integração e de participação de todos os servidores em 

relação às decisões das CIPAs/SC existentes no órgão. 

 

37. A contratante e as contratadas, que atuem num mesmo órgão, deverão implementar, de 

forma integrada, medidas de prevenção de acidentes e doenças do trabalho, decorrentes deste 

Manual, de forma a garantir o mesmo nível de proteção em matéria de segurança e saúde a 

todos os servidores do órgão. 

 

38. O órgão contratante adotará medidas necessárias para que as empresas contratadas, suas 

CIPAs, os designados e os demais servidores lotados naquele órgão recebam as informações 

sobre os riscos presentes nos ambientes de trabalho, bem como sobre as medidas de proteção 

adequadas. 

 

39. O órgão contratante adotará as providências necessárias para acompanhar o cumprimento, 

pelas empresas contratadas, das medidas de segurança e saúde no trabalho. 
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ANEXO 6 - Orçamento plurianual Saúde Ocupacional 

 

 

SAÚDE OCUPACIONAL UDESC 

Legislação/Manual de Saúde Ocupacional: Decreto nº 2.709 de 27 de outubro de 2009 que 

regulamenta a Lei nº 14.609 de 07 de janeiro de 2009 
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CAPÍTULO DO MSO DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

UDESC 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA/SC 

Capítulo III do MSO 

Contratação para fazer CIPA e treinamento (palestrantes) material – SIPAT (Semana Interna de Prevenção de 

Acidente de Trabalho, acontece uma vez ao ano) 

R$ 

15,00/servidor 

15,00 x 

1900 

servidores 

R$ 

28.500,00 

Equipamento de Proteção Coletiva – EPC 

Capítulo IV do MSO 

Aquisição de assessórios e proteção coletivas de acordo com os riscos do ambiente de cada Secretaria. 

Exemplo corrimão, fita ante derrapante, análise da qualidade do ar, limpeza de dutos de ar condicionado etc... 

R$ 

20,00/servidor 

20,00 x 

1900 

servidores 

R$ 

38.000,00 

Programa de controle médico e saúde ocupacional – PCMSO/SC. 

Exames periódicos e Admissionais 

Quanto existir a equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional – EMSO- 

completa, esta fará o PCMSO. 

Quando a Equipe Multiprofissional de Saúde Ocupacional não for 

completa, ou quando tiver o Designado de Saúde Ocupacional, terá que 

contratar uma empresa, para elaborar o documento do PCMSO.  

Capítulo V do MSO 

 

1-Contratação do PCMSO (terceirização do programa e dos exames médicos clínicos)  R$ 

30,00/servidor 

 

2- Exames complementares Periódicos: 

Grade básica (para os servidores de todas as Secretarias, Autarquias e Fundações) 

 Hemograma completo 

 Glicemia de Jejum 

 Colesterol Total 

 Triglicerídeos 

 Ácido Úrico 

  

 PSA (Homens acima de 45 anos) 

 

 

 

 

 

R$ 25,00 

/servidor 

 

 

R$ 25,00 

/servidor 

 

 

 

 

 

25,00 x 950 

servidores 

R$ 

23.750,00 

 

25,00 x 950 

servidores 

R$ 

47.500,00 

   

 2.2. Servidores da SED – Secretaria de Estado da Educação: 

 Hemograma completo 

 Glicemia de Jejum 

 Colesterol Total 

 Triglicerídeos 

 Ácido Úrico 

 PSA (Homens acima de 45 anos).................................... 

  

 Audiometria................................................................... 

  

 Laringoscopia indireta................................................... 

 

 

 

 

 R$ 

25,00/servidor 

 

R$ 25,00 

/servidor 

R$ 15,00 

/servidor 

R$ 150,00 

/servidor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15,00 x 750 

servidores 

R$ 
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11.250,00 

150,00 x 

750 

servidores 

R$ 

112.500,00 

Para todos os cargos 

 

GRADE 

I 

3- Exames Admissionais: 

 

GRADE I 

EXAMES 

Sangue: Hemograma Completo,Glicemia,Sorologia para 

Lues.............................................................................................  

Parcial de Urina........................................................................... 

Raio X de Tórax (PA + Perfil)..................................................... 

Eletrocardiograma com laudo (acima de 35 anos)...................... 

Total............................................................................................. 

VALOR R$ 

 

 

 

 

R$  20,19 

R$     8,50 

R$   35,00 

R$   40,00 

R$ 103,69 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

103,69 x 

440 

servidores 

R$ 

45,623,60 

Exigência visual: acuidade visual bilateral compatível 

com a função e com discriminação de cores: químico, 

aviador, eletricista, motorista, gráfico, laboratorista, 

datiloscopista, papiloscopista, médico oftalmologista e 

radiologista, odontólogo, agente de policia, escrivão de 

polícia, delegado de polícia, cargos/função pública que 

exija porte de arma. 

GRADE 

I e V 

3.1 Exames Admissionais: Para os Comissionados e ACTs, será solicitado somente à apresentação do Atestado 

de Saúde Ocupacional – ASO, expedido por Médico do Trabalho ou Serviço Médico Especializado em 

Medicina Ocupacional.  

 

3.2 Exames retorno ao trabalho, mudança de função, exoneração, demissão e aposentadoria, será solicitado 

somente à apresentação do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, expedido por Médico do Trabalho ou 

Serviço Médico Especializado em Medicina Ocupacional.  

 

R$   30,00 

 

 

 

 

R$ 30,00 

30,00 x 360 

R$ 

10.800,00 

 

 

 

30,00 x 480 

servidores 

R$ 

14.400,00 

Professores e auxiliares de sala. 

 

GRADE 

I e IV 

GRADE III 

EXAMES 

Audiometria.................................................................................  

VALOR R$ 

 

R$   50,00 

 

 

50,00 x 750 

docentes 

R$ 

37.500,00 
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Professores de Educação Física. 

 

GRADE  I, II e IV GRADE IV 

EXAMES 

Audiometria.................................................................................  

Laringoscopia indireta................................................................. 

Raios X Digital de Ombro Dominante com descrição do acrômio 

2P.................................................................................... 

Caderneta de Vacinação (Rubéola) 

Total............................................................................................. 

VALOR R$ 

 

R$   50,00 

R$ 150,00 

 

R$   30,00 

 

R$ 230,00 

 

 

 

 

230,00 x 60 

docentes 

R$ 

13.800,00 

Programa de Prevenção e Acompanhamento de Álcool e 

outras Drogas 

 

Capítulo VIII do MSO 

 

Quanto existir a equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional – EMSO- completa, esta realizará as ações 

previstas neste programa. 

Na ausência da EMSO ou do Designado de Saúde 

Ocupacional, um servidor poderá ser capacitado para 

coordenar as ações do Programa. 

Este programa pode ser desenvolvido por meio de palestras informativas, 

capacitações específicas, distribuição de materiais informativos e acompanhamento 

de tratamento do servidor e retorno ao trabalho, entre outros. 

R$ 1.000,00/Instituição  

6.000,00 x 4 

anos 

R$ 

24.000,00 

Programa de Prevenção do Assédio Moral.  

 

Capítulo IX do MSO 

 

Quanto existir a equipe Multiprofissional de Saúde 

Ocupacional – EMSO- completa, esta realizará as ações 

previstas neste programa. 

Na ausência da EMSO ou do Designado de Saúde 

Ocupacional, um servidor poderá ser capacitado para 

coordenar as ações do Programa. 

Este Programa será desenvolvido por meio de acolhimento de demandas, 

investigação de denuncias, mediação de conflito, encaminhamentos administrativos, 

palestras informativas de prevenção quanto ao fenômeno assédio moral e distribuição 

de material sobre o tema. 

R$ 1.000,00/Instituição  

6.000,00 x 4 

anos 

R$ 

24.000,00 

Ergonomia 

Capítulo XVI do MSO 

 

Confecção de Laudo Ergonômico, este deve ser atualizado a cada 3 anos. 

 

R$ 5.000,00/estabelecimento 5.000,00 x 4 

anos 

R$ 

20.000,00 

Redes Humanas 

Workshop Programa Transforma® 

1 turma do Workshop do Programa Transforma® para 60 servidores. 

1 turma da Capacitação dos Servidores Multiplicadores para até 40 servidores  

R$ 1.000,00/turma 60 servidores 

R$ 750,00/turma de 40 servidores 

1.000,00 x 

10 turmas 

R$ 

10.000,00 

TOTAL GERAL   461.623,60 

 
 


